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ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 14 de outubro de202l

Protocolo n" 69910
Requerimento no ll3 I 2021

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO

Constitui objeto deste certame a contratação de empresa especializada e habilitada com o registro
no órgão técnico competente e com profissional técnico legalmente habilitado pelo CONFEA, para
realizar a fiscalização de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da Família na Comunidade
Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de cabeamento estruturado.

2. JUSTIFICATIVA

Conforme consta no liwo "OBRAS PÚBLICAS - Recomendações Básicas para a Contratação e
Fiscalização de Edificações Públicas", elaborado pelo TCU - Tribunal de Contas da União, fiscalização é
a atividade que deve ser realizada de modo sistemático pelo contratante e seus prepostos, com a f,rnalidade
de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus
aspectos. Ainda segundo essa mesma publicação, o contratante deve manter, desde o início dos serviços
até o recebimento definitivo, profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais
habilitados, os quais deverão ter experiência técnica necessária ao acompanhamento e controle dos
serviços relacionados com o tipo de obra que estó sendo executada, sendo que os fiscais poderão ser
servidores do órgão da Administração ou pessoas contratadas para esse fim.

A obra de construção da USF - Unidade de Saúde da Família na comunidade Novo Progresso
possui 86,46 tr e é constituída de vários tipos de serviços, dentre os quais, o Cabeamento Estruturado,
que segundo consulta ao CREA-PR, formalizada através do protocolo n" 109394/2020 (Anexo II), não é
atribuição de engenheiros civis (a menos que o mesmo tenha feito o acréscimo de atribuições ao seu
registro profissional através de especializações).

Além do disposto acima, no projeto padrão da USF, fomecido pelo Governo do Estado do Paraná,
consta a observação abaixo nas pranchas de instalações elétricas, SPDA (para-raios), lógica e CFTV:

MUNICíPIO DE MARMELEIRO

lEitñ**-'ot**--rFõ;p-nrunilonF-oo-----'l
.UM ENGENTiEIRO ETETRICISTA REGISTRADO NO CREA ;
loue srnÁ REspoNsAvÉl- TricNtco poR ToDAs As tNsrAl-AcöES, I
io mesnao oEvERÁ ËMtnR ART-ANorAÇÃo DË RÉsp, TÉcNtcÀ pem Iþegclgongeg___:_ _ -f
IAO TÉRMINO DA OBRA AS INSTALAÇOËS DEVERÄO SER CËRTIFICAbAS I

llEl-o f:NcgNnhltp$trlo$AvËL RüGlsltADo No cË _ _ J

Visto que a execução e a certificação das instalações e equipamentos deve ser feita por engenheiro
eletricista, entende-se que o mesmo profissional é quem possui o conhecimento técnico adequado para
fiscalização dos serviços citados. Buscando beneficiar-se da necessidade de contratação de um engenheiro
eletricista para fiscalização dos serviços abrangidos pelo cabeamento estruturado (Lógica e CFTV neste
caso), sugere-se que a contratação do fiscal contemple também as instalações elétricas e de SPDA,
tornando assim mais eficiente o processo de fiscalização da obra.

3. ESPECTFTCAçÕES DOS SERVrÇOS

CNPJ: 76.205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: Li_slr¡tap@Diurnç!-eirt:.ø:.cq-v.hr_L].i_c_it¡Lc__¿¡-ç-Q_21.¿t)rr1¡:$çLc_irupr.sl-u_,_hL - Telefone: (46) 3525-8 107 / I 105
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Item Quant. Unid. Descrição

Valor
Unitárlo
Móximo
Aceitável

Valor Totat
Móximo
Aceitável

1 I Serviço

Fiscalização de parcela
Unidade de Saúde da F

da obra de construção de
amília na Comunidade Novo

Progresso com a ârea total de g6,46 m2 , referente as
elétricas e de cabeamento estruturado

5.627,65 5.627,65

Valor Total 5.627,65

CNPJ: 76.205.66S1000 t O t
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 _CEp g5.615_000

OBS': Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMATe a do Edital, prevaleceró a descrição constante no Edital.
o valor máximo estimado da licitação é de R$ 5.627,65 (cinco mil e seiscentos e vinte e sete reais

e sessenta e cinco centavos).

. O prazo de vigência do Contrato será pelo período d.e 12 (doze) meses, contados da data de suaassinatura.

4. LOCAL E FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO

os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados, em carâter prioritário e assim quesolicitado pelo Departamento de Administração e Planejamento juntamente com å setor de Engenheira eseguir rigorosamente as especificações contidas no item 3 deste Termo de Referência.

5. OBRIcAÇÕns n¿, CoNTRATADA

os principais aspectos a serem observados pela hscaliz ação, éo atendimento às seguintes normas epráticas complementares:
a) códigos, leis, decretos, portarias e norïnas federais, estaduais e municipais, inclusive norïnasde concessionárias de serviços públicos;
b) lnstruções e resoluções dos órgãos do sistema confea e cAU;c) Normas técnicas da ABNT e do lnstituto Nacional de Metrologia, Normalização e eualidadelndustrial (lnmetro).

Atribuições Gerais:

a) A CoNTRATADA será responsável pela Fiscalização dos serviços referentes as instalaçõeselétricas e cabeamento estruturado, qúe correspondem às pranchas com a seguinte nomenclatura enumeração (Anexo III):
ELE0U02;
ELE02/02;
LOG 0l/01;
CFTV OI/OI;
SPDA OI/02;
SPDA 02/02.
b) A CoNTRATADA deverá emitir-ART de Fiscalização referente aos serviços que ficarão sob

sua responsabilidade, devendo criar e preencher também o Liwo de Ordem digital referente a essa ART.Ao final da obra deve ser fornecido a administração uma cópia do liwo de ordeãr;
c)- o Município deve ser comunicado em todas as ocasiões que ocorrer vistoria do fiscalcontratado, e o fiscal municipal da obra deve notificar formalmente å contratada para aumentar afrequência das vistorias caso julgue necessário;

^^ -q) 
Os serviços integrantes dos projetos sob responsabilidade de fiscalização pelaCONTRATADA estão inseridos nos -acro-itens no 72, 73, l-4, 15 e 20 da planilha orçamentária

aprovada;
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e) A CoNTRATADA deverá se deslocar ao local quantas vezes julgar necessário ao bomacompanhamento da obra, podendo variar a frequência das vistorias conforme ó mãmento da obra;Ð Todas as despesas referentes aos deslocamentos e possíveis hospedagens deverão estarembutidas no valor da proposta;
g) Ao ser designado, o fiscal admite possuir conhecimento do contrato, da documentação técnicapertinente a obra, e da. legislação que ."g" ã fiscalização de-obras públicas, áru"n¿o sua atuação serpautada nos princípios da administraçao priitica;
h) A empresa não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a responsabilidade pelaprestação dos serviços ora contratados;
i) Possíveis prorrogações de prazo na execução da obra não ensejarão aditivo de valor nopresente contrato, devendo a GONTRATADA se adequár ao ritmo de execução da obra;j) A vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado caso a entrega da obra nãotenha sido realizada dentro do prazo previsto;
k) O período de atuação do fiscal é o intervalo compreendido entre a Ordem de lnício deserviços e o Termo de Recebimento Definitivo da obra em qu.rião;l) Entregar mensalmente, em data a ser defìnidu pèto gestor do contrato, a relação dos serviçosexecutados no período, acompanhado de relatório fotográfico;
m) Assinar as planilhas de medição juntamente com os fiscais do município.

Atribuições Específicas:

Constituem atribuições do fiscal de obra, entre outras:a) Atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega, a prestação de serviço ou a execuçãoda obra e' após conferência prévia do objeto contratado, encaminhar os documentos pertinentes ao gestordo contrato para certificação;
b) Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com oestabelecido no instrumento contratual;
c) comunicar ao gestor do contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução doobjeto, bem como os.pedidos de prorrogação, se for o caso;d) Acompanhar a execução cóniratual, informando ao gestor do contrato as ocorrências quepossam prejudicar o bom andamento da obra, do fomecimento ou da prestação do serviço;e) Informar ao gestor do contrato, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ousupressões no objeto do contrato;
Ð Liberar a utilização dos materiais 

-entregues 
na obra, após comprovar que as características equalidade satisfazem às recomendações contidu, nuI .rp".in"uiáes técnicas e no projeto;g) Inspecionar visualmente e submeter aos diversos ensaios antes da insialaçao ser posta emserviço' certificando-se assim da conformidade dos 

"o-pon"ni"s 
e instalações com as exigências dasrespectivas normas e práticas;

- h) Acompanhar a realização de todos os testes previstos nas instalações, analisando os seusresultados;
i) Efetuar a aceitação dos serviços de instalação do sistema em duas etapas: a primeira(provisória) ocorrerá após a entrega, em operação up.ouudu, dos equipamentos, tendo sido realizados acontento todos os testes. necessários; e a segundá lrrnát), 

"r"t,raJu 
após a operação experimenta l, por prazoestipulado no contrato de fomecimento;

j) Receber as instalações elétricas, com entrega do certificado de aceitação final, após o términodo período experimental e aprovação de toáos o, .nruiã, 
" 
ilrp.io*;k) Receber o sistema de cabeamento estrutuado, com ántrega do certificado de aceitação final,após o término do período experimental e corrigidas as evåntuais falhas ocorridas.

6. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

CNPJ: 76.20s.66il0õõ llõi
Avenida.IVlacali, no 255, Cenrro - Cx. postal 24 _ CEp g5.615-000
E-rnail: lici-1gs!rc(Ðrna¡1¡gþiro.pr'.gov-þd-Ll9-xaq¿ì-a0z?¿-Drii'rueL*-ir.:,p1.g1-ry.h¡ 

- Telefone: (46) 3525-8 r 07 / gr*s
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verificar minuciosamente, no prazo frxado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamentecom as especificações constantes do Edital e da-propostu,pu.u n^ de aceitação e recebimento definitivo.comunicar à contratada' por escrito, rourc i.p.rrãiçã.r, falhas ou irregularidades veriflrcadas noobjeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
Acompanhar e fiscalizut o .u*primËnto ¿.r 

"u.igiioes 
da cont ratada, através de comissão/servidor especialmente designado

."", 
"tlj|:,f,:,ååfîî"Jjffi ::åj:ïî:î¡o 

varor correspondenre ao fornecimento do objeto, no prazo e
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada comterceiros' ainda que vinculados àexecuçãò do iresente r"r.ä ¿. contrato, b;;;å" por qualquer danocausado a terceiros em decorrência de aio da cåntratada,d;;, empregados, prepostos ou subordinados.

7. REGULARIDADE TÉcNIcA consistirá em:

a) Atestado de capacidade Técnica emitido por Pessoa(s) Jurídica(s) de direito público ou privado,EM NOME Do REsPoNsÁvEL TÉcNIco, .å-prouãnão ter desempenhado de forma satisfatória aprestação de serviços.pertinente ao objeto liciíado, 
".oÃpu"t"do da respectiva certidão de AcervoTécnico do profissional indicado na alínËa ,.e,,como ."rponrãurl técnico da proponente;b) certidão de Registro 

.em que atesta que u ÞRopow¡NTE está regularmente registrada noConselho Regional de Engenharia e Ägronomia 1ònea); 
-- -'

. c) certidão de Registro do proñssional indicado na alínea "e" que atesta que o RESpoNSÁvELTECNICO esta regularmente registrado no.conselh" R;gi;".r åe Engenharia e Agronomia (cREA);d) Prova de vínculo do profissional indicado nuîiin*l'"" com a empresa licitante, no caso deempregado anexar cópia autenticada da cTPS; no .u.o- à.1o"io anexar cópia do contrato social e

:i;i:i:""rî,"; 
no caso de contratado un.*à. cópia autenricada do contrato, o qual deverá estar devidamente

e) Declaração de responsabilidade técnica (MoDELo ANEXO vI), indicando o responsáveltécnico pela execução do serviço até o seu recebimento definitivo pelo contráiante, o mesmo não poderáser substituído sem expressa autorização do contrata",r-É vedada, sob pena de inabilitação, aindicação de um mesmã técnico .o-o ,"rponsável técnico por mais de uma proponente.

8. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

o recebimento dos serviços, a fiscalização. e o a_companhamento da execução do contrato, será

åt#åff.T:i:fiï1îXichel tr¿artin','i, u fim de u"ri¡"uiï 
"onformidade 

¿ere coÀ as especiricações

ESTADo oo pnRRNÁ

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, aindaque resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou dequalidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na da administração e de seusagentes e prepostos

Civil
CREA- 137

Rej
Diretora e

CNPJ: 76.20s.66il0õõlii
Avenida À4acali, n" 255, Centro _ Cx. postal 24 _ CEp gS.6 I 5-000E-rnail: licillp¡¡qlau¡¡1¡-qlci¡¡-,p¡..gf-)-v*hr/-liçitilçq-q02f.lir-rlrrlrcll:i*.p,',e,r-v-,hf. 

- Telefone: (46) 3525-8 I 07 / 8 I05



Assunto

De

Para

Data

ENC: Crea-pR Responde 109394 /2O2O
Michel Martinazzo <miche_ma rt_9@hotmail.com >
Engenharia Marmeleiro <engenharia@marmeleiro.pr.gov,br>
20-04-2020 2L:OL

' 005 rt
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Michel Maftinazzo
Engenheiro Civil

miche_mart_9@hotmail.com
(49) 99132-336s

De: Crea-PR <fa leconosco@crea pr org,br>
Enviado: segund -feira, 20 de abril de 2020 11:16a
Para : miche_mart_9@hotmail.com
Assunto : Crea-pR Responde LOg3g4/2O20

^ 
Atençãol Este e-mail não deve ser respondido.

Prezado(a) Senhor(a),

da à respectiva Cåmara Especalizada para análise e resposta,

Manter seu cadastro atuarizado garante a agiridade em nossos atendimentos

./^\ Atenciosamente,
Crea-PR
IFB / INSPETORIA DE FRANCISCO BELTRAO

auestionamento do cliente
Boa tarde,

Em atenção ao protocolo no L09394/2020, informamos que nos termos da Decisão de plenário do crea-pRL66/20L2, tem-se que:

"EXECUçÃO E/OU FISCALIZAçÃO DE OBRAS OU SERVIçOS rÉcrulcos: cabe a profissionais devidamente habilitados quepossuírem atribuições para a óbta ou serviçã"' Þort nto, define-se como possíve¡ ; ;;ñ.;;b,iåä¿" t¿.n¡.u de profissionar paraa atividade de fiscalização, desde que estetossua atribuições par.Li".rçao das mesmas atividades.No caso das atividades descritas, ¡nro'tatãi qìe para a ?iscaiizaçaã das atividad.es de execução dos projetos de cabeamentoestruturado e SPDA' suqere-se a participação ie profissional .o.ätriùricões na área de engenharia elétrica, e para ariscalização das atividadles 
_¿" "*"ircäã'ããiã.ãË,"; o;;r,;;;;;ä;';iåi" ¿" sases medici-nais, susere-se a participação deprofissional com atribuicões na área de engenhária mecânica. sul¡åntãri, porém, que embora profissionais tenham comoformação um título espécífico d" d"t;rrri;;;;'riodatidade, *ñ p;;;;;pto en.senheiro civit, àm arguns casos pode haver oacréscimo de atribuições decorrente ¿" iutt* pàt graduação, ¿ nivelle especiarização e/ou meitra¿o/doutorado, que tenhamconcedido atribuições para que profissionais poli"t ¿"r"nuoru"..t¡uiJ.¿"s que vão arém da suãárea de formação específica,Portanto' cada caso deve ser analisado ¿e roiÃa ¡n¿ivi¿ual ese nce.sirjã po¿".¿ s". c"¿ástraaa-solicitação de consultä técnica,que será e

ncaminha

sou engenheiro e servidor municipal' Estamos elaborando projetos, orçamento, e demais peças técnicas para construção deuma UBS' a qual pode-se considerar uma obra complexa o9'-. .råi"'aäJi.j",o. comprementãres básicos, envorve tambémcabeamento estruturado, climatização, gãt"t rË¿¡.ìn.i. d sÈoÁli"iãrã¡ ,r.engenheiro civir para rearizar a fiscarização daobra' porém acredito que para esses quãtro projetos.que c¡te^i, o enìenr'-eiro civil não seja hab¡litaoo para fiscalização. Gostariade saber quais são os proissiona¡. r'tuË¡litåão-t !'ara riscatizaçã;;; p'.;;;" ou.. ."re.ãntË 
"ã-.ä-u"",n"nro 

esrrururado,climatização' gases medicinais e SPoA, ;-;;;ã'qr" o muniãípio póriu orr... a contratação dos mesmos para esse serviçoespecífico.

A presente resposta visa unicamente a responder os questionamentos ora trazidos, não servindo paraembasamento a quesitos fora do u.runto ã-pi".ãntu¿o neste protocoro.

Maiores informações poderão ser obtidas através do-site do crea-pR no menu Fale conosco opçôes via
ii'iiiltitr",å:o:."1''Jå1î" 

¿e atenãrmentå-täl"roni.o. o" 
"i'¿. àiiãväs ¿a cenrrar de rnrormações

tft\t
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Prefeirr,lra Municipal de Mørmeleiro
Número do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Número da Casa:

Bairro:

Cidade:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente:

Nítmero do Protocolo:

Nome:

GNPJ(CPF):

Endereço:

Número da Casa:

Bøino:

Cidade:

CEP:

Estado: Franá-l

699 Døta do Pedido: 14110t2021

Tìpo de Pessoø: T1

8561 5-000

Aparecida Nesi A

699

8561 5-000

Døta do Pedìdo: 14110t2021

F*"* 1

Prefeirtrro Municipøl de Mørmeleiro

Tipo de Pessoø: V--l

DE

ro

Requer AU torização contratação de empresa especializada e
b¡l¡tada com o registro no órgão técnico competente e com

técnico legalm ente ha bilitado pelo CONFEA, pata
fiscalização de parcela da obra de construção

Comunidade Novo
de

Unidade de Saúde da Fam ília na
referente as instala ções elétricas e de

estruturado

DEPARTAMENTO DE

Requer autorização contratação de empresa especializada e
bilitada com o registro no órgão técnico competente com

mente habilitado pelo CONFEA, para
a parcela da obra de construção
de Saúde da Fam ília na Comu nidade NovoU nidade

referente as instalações elétricas e de

de

Assunto:
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estruturado

Prazo de Entregø:

Nome do Requerente: Aparecida Nesi A
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ANE,XO t

coTAÇÃO DE l'uilÇos p¡\RA AIIHIÌ.TURA D[ LICII.AÇAO

- () lvtunicípio cìe N'larnteleiro solicita a gentileza cle rcalização cle cotação cle preços, a
firn cle realizar al¡ertura clc licitação para os itens ab¿rixo listac{os:

RAZÃO SOCI.A.L: PIIOJE'TI'L MA'I'HII,4.IS EI-ÉTRICOS L'IDA EPP
CN PJ/M[': 82.095.4.56 i 000 t -47
[NDERE()() coMI'LETo: tìtJ¡\ RI,/r BARBos.527, CENTRO, 89.990-000
NOMË DO RESI'ONSÁVEL PELA EMPRIISA: IIENIIIQULi FEI.JSER SUZIN
ct>ti' No. 074,8 I 3.40q-35
RCI No: 5{J2639f1

PlL¡\20 Dti VALTDADE DA PROPOSTA: J0 DIAS

São l-crurenço clo Oeste, SC, 06 de setembro de}}Zl,

ASS I,EGAL
BC

"H,r-",--ry,e'*r*-ï

Projetel Mareriais Elétrícos LTDA. Epp
Fone: (49) 3 344.1 BBB
Rui Barbosa,527 - Centro
S.io Lourenço Do Oeste - SC
E-ma i I : p rojetelftip rojetel.com,b r

DIPARTAtvtENTo DE sAúDa

ITEM QTD
I.INID.

I}lEDTDA

I 86,'16 nl2

ontratação de empresa especializada e
habilitada corït o registro no órgão técniccl
conrpetentc e com ¡rrofissional técnico
lcgalrnentc htbilitado pelo CON[EA, para
reuliz.ar a tÌscalizerção dc obra pirblica.
abriurgendo a parcela da o[:ra refbrente a^s

instalações elétricas e de cabeamento
cstruturaclo? como mencionaclo nc¡ tcmro de
refèrência.

C'

6.500,00

-;-?

r\[[



Webmail :: RES: Termo de Referência - Marmeleiro https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/? task=nail&...

009 
KRES: Termo de Referência - Marmeleiro

De

Para

<engenharia@projetel.com.br>

'Setor de Engenharia - Pref. Mun. Marmeleiro'<engenharia@marmeleiro.pr,gov,br>

Data 06-09-202109:04

[l Anexo I - Preenchimento Coraçâo - PROJETEL.pdf(-S2j KB)

Remover todos os anexos

Bom dia,

Segue orçamento em anexo, conforme solicitado.

Atenciosamente,tu Setor de Engenharia
Telefone:49 3344-1888
WhatsApp: 49 99967-01 20
e n gen h a ria @UgjClej.co4 þf

De: Setor de Engenharia - pref, Mun, Marmeleiro <engenharia@marmeleiro.pr.gov.br>
Enviada em: sexta-feira, 3 de setembro de 2021 10:06
Para: undisclosed-rec¡p¡ents:

Assunto: Termo de Referência - Marmeleiro

Bom dia' cont'orme contato por whatsapp. envio em anexo o temìo de referência e seus anexos.

Estou a disposição para eventuais dúvidas.

fifrft Atenciosamente,

Setor de Engenharia
(46) 3525-ttOn
Avenida Macali. 255
Centxo

MarmeLei rol pR

85615-000

1of I
05/10/202109:09
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KOt.F SERVÍ ÇOS DE,
ËNGENHARIA" EIRELI

,Rua 14 de hzenbro, 3155 . Sda e. Ccnfo
L85560-000 - Chopinztnho . pR I

' 010r.
Kolf Serviços de Engenharia - EIRELI

CNPJ; 07 .555.41A0001 -37
Rua 14 de Dezembro,3755 - Sala 2

Chopinzinho/PR - 85560-000
(46)9 9908-2448

gabriel@colferai. eng. br

7

f,*
engenharia

cornçÃo DE pREços PARA ABERTURA oe l¡c¡raçÃo

O Município de Marmeleíro solicita a gentileza de realização de cotação de preços, a fim
de realizar abertura de licitação pare os itenJabaixo listados:

RAZAO SOCIAL: KOLF SERVTçOS DE ENGENHARTA - EtRELt
CNPJ/MF: 07 .555.412t0001 -37
ENDEREçO coMPLETo: RUA 14 DE DËZEMBRO,3tss, cHoptNztNHo - pR
NOME DO RESPONSAVEL PELA EMPRESA: GABRIEL GIONGO COLFERAI
CPF N": 067.621.029-56
RG N": 8.314.018-6
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA;60 (SESSENTA) D|AS

Chopinzinho, 03 de setembro de Z0Z1

G Colferai
Admi or

DEPARTAMENTO DE SNÚOC

ITEM QTD,
UNID;

MEDIDA , valor (R$)DESCRTÇÃo

1 86,46 m2

Contratação de empresa especializada e
habilitada co,m o registro no órgäo técnico competente e
com profissional técnico legalmente habilitado pelo
CONFEA, para realizar a fiscalização de obra pública,
abrangendo a parcela da obra referente as instalações
elétricas e de cabeamento estruturado, como
mencionado no termo de referência.

R$ 4.755,30

\iri ,



Webmail :: Re: Termo de Referência - Marmeleiro https ://webmail.marmeleiro.pr.gov,br/roundcubemail/? task=mail&

0t1(
Re: Termo de Referênc¡a - Marmeleiro

De Kolf Serviços de Engenharia EIRELI <kolfengenharia@gmail.com>

Data 03-09-2021 11:17

[l cotação Kolf -Marmeleiro.pdf (-305 KB)

Remover todos os anexos

Bom dia Michel,

Segue cotação solicitada.

Por gentileza, solicitamos a confirmação do recebimento deste.

Atenciosamente,

Mônica Raldi

De: setor de Engenharia - Pref. Mun. Marmeleiro [mailto:engenharia@marmeleiro.,plggy.br]
Enviada em: sexta-feira, 3 de setembro de 202J. 10:06

Para: undisclosed-recipients:

Assunto: Termo de Referência - Marmeleiro

Bom dia, conforme contato por whatsapp, envio em anexo o termo de referência e seus anexos

Eslou a disposição para eventuais dúvidas.

Atenciosamente,
Mi cheL

Setor de Engenharia
(46) 3525-8109
Avenida MacaJ-i, 2 55

Centro
Marmelei rolPR
85615-000
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tI VIGAMO
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ENGENHARIA

VfGAMo ENGENHARIA

Rua Artibano Sutille ne 1383
Bairro São Francisco - Pato Branco - pR

cN PJ 41.703 .295 /O0OL-40

À Prefeitura Municipal de Marmeleiro - pR

Segue abaixo cotação de preço para execução de atividades de fiscalização em Obra
Pública conforme descritivo:

Validade da proposta: 60 dias.

Pato Branco, dia 08 de setembro de202L

GTLVAN AUGUSTo li[ii.,r;:triT:ï::i]:i::l:
NAVA:'S0ss768s86ff läf 

'iiiii,Jr,årïü'.',::i'å,'i,ï.=''i,
D¡doi: 202L09,08 0g:49:Ol .O3,OO,

GILVAN AUGUSTO NAVA
CREA-PR L65456/D

Responsável Técnico - Enge Eletricista Gilvan Augusto Nava - CREA 165456/D
(46) s9971-00s6
vígamoengen haria (Ðema il.com

n

'[\\"

DEPARTAMENTo on s¡,únn

1 86,46 m2

empresa especializada e
habilitada com o registro no órgão técnico
competente e com profissional técnico
legalmente habilitado pelo CONFEA, parc
rcalizar a fiscalização de obra pública,
abrangendo a parcela da obra referente as
instalações elétricas e de cabeamento
estruturado, como mencionado no termo de
referência.

Contratação de

2.525,00



Webmail :: Proposta Comercial

-ì

Õ

https :/iwebmail.marmelei¡o. pr. gov.br/roundcubemail/?_task=nail&...

0l3q
Proposta Comercial

1$ De Ana Claudia Vasata <vigamoengenharia@gmail.com>

ffi . Para <engenharia@marmeleiro.pr,gov.br>

Data 08-09-2021 09:01

þ eroposta - VÍgamo Eng.pdf (-260 KB)

Remover todos os anexos

Bom dia,

Encaminhamos cotação de preços para os serviços de fiscalização nas instalações da rede elétrica, lógica e SPDA, conforme objeto do

TR.

Estamos à disposlção.

Atenciosamente,

Vígamo Engenharia

I of I 05/10/202109:10
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MUNrcíplo DE MARMELETRo

ESTADo oo peRnNÁ

Marmeleiro, 14 de outubro de202l

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle lnterno
- Procuradoria Jurídica
- Pregoeiro(a)

Preliminarmente à autorização solicitada mediante ao requerimento que consta nos autos,
expedido pela Diretora do Departamento de Saúde, o presente processo deverá tramitar pelos setores
competentes com vistas a:

1 - Indicação de recurso de ordem orçamentári a para fazer em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento
contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratuãl do presente
certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das
recomendações do TCE - PR por pafe do controle interno.

Cordialmente,

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.óó51000 I -0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEp 85.615-000
E-mail: '!isl',þçae"ø¡4¡:¡cþirqpl:.gtr-r-þrilr-cltttìao0_?(.¿rÌiuLrls!ç_Lr_e,t2J:s1¡.v-.þr.- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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MUNrcíplo DE MARMELETRo

ESTADo no pennNÁ

Marmeleiro,2l de outubro de202l

PAREcER coNrÁsrr,

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 14 de outubro de 2021,
para verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

1 Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

r - DADOS DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS

II - Plano Plurianual -2.52712017

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias -2.68512020

IV - Lei Orçamentaria Anual -2.69212020

V - Recursos Orçamentários

Obs. : Saldo orçamentári o em: 2l I 1012021.

VI - Origem dos Recursos Financeiros

Número do processo/Ano 2t6/2021
Data do Processo: l4lt0l202r
Modalidade: Pregão Eletrônico n" 13612021
Objeto do processo: Contratação de empresa especializada e habilitada com o registro no

órgão técnico competente e com profissional técnico legalmente
habilitado pelo CONFEA, para realizar a fiscahzação de parcela da obra
de construção de Unidade de Saúde da Família na Comunidade Novo

referente as elétricas e de cabeamento estruturado.
Valor Máximo: R$ 5.627

Conta Orgão/unidade Funcional
Programática

Elemento de Despesa Fonte Saldo
Orçamentário

2642 10.301 00t62.027 3.3.90.39.05.00.00 303 I 17.533,01
2676

08.02
10.301 0016 2.029 3.3.90.39.0s.00.00 494 40.146,37

303 - Saúde l5To vinc. s/ rec. impostos
Públicos de Saúde494 - Bloco de Custeio das e

Respeitosamente,

*^#o*n;#.,nf;ñ¡o,
Contador

cRc/PR 07tlsz/o-9

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEp 85.615-000
E-mail: liçitac_aQ@U¡l¡r¡t_.clcirrLp_r:,gt-r-u_,ln_.1..liçit¡lç_î,q-02(C/lrm:lls:Le:Lle"nl:.gqv_, lrr - Telefone: (46) 3525_8 107 / g 105



MUNICIPIO DE MARMELETRooI6(

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 14 de outubro de202l,
informamos a existência de recursos financeiros para pagamento das obrigações decorrentes

Exmo. Sr. Prefeito,

da contratação solicitada pelo Departamento de
sendo que o pagamento será efetuado através das
Contabilidade

Respeitosamente,

Diretor do

ESTADo oo pnRnuÁ

o

de Finanças

Marmeleiro,2l de outubro de202l

requenmento que consta nos autos,
indicadas pela Divisão de

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp g5.6 I 5-000
E-mail: lic.rl!{caola)rnarln-ole-irq.p::go-v.hr 1 l-ip-it.ítqír"e0?(qll:au-tte!-e-ir:rLp-r*gq-v-.b-r.- Telefone: (46) 352s-g 107 / g l05
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ESTADo oo pRR¡NÁ

Marmeleiro, 2l de outubro de 2021

De: Pregoeira
Para: Controle Interno

Procuradoria Jurídica

Prezados,

Pelo presente encaminho a Vossa Senhoria, minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão
Eletrônico n." 13612021e Minuta do Instrumento Contratualparaos fins previstos na Lei n" 10.520, dtlT
de julho d,e2002; do Decreto no 70.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto no 7.746, de 05 de junho
de 2012; da Instrução Normativa SLTÿMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da lnstrução Normativa
SEGES/MP no 03, de26 de abril de 2018; da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e
alterações; da Lei no 11.488, de l5 de junho de2007; do Decreto no 8,538, de 06 de outubro de 2015;
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, unho de 1993; Decreto Municipal no 1.519 12006,
d,e26 d,e outubro de 2006, bem como as ao objeto da presente licitação.

Respeitosamente,

Thaís
Pregoeira

vigentes

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. posral 24 -CEp g5.6l5-000
E-mail: Icitqç!p@llnr'-Lc-lsurl-pr.,gs-u-,.br.l.liç-ir¡rç-¡lo(ì?((4n-rlr:¡r-rç-lc-i.nr.pr',gov-..br' - Terefone: (46) 3525-8 107 / 8 r 05
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ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PREGÄO ELETRôNICO NO 136/2021 - PMM
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 216/202I

DATA DA REALIZAÇÃO: 08n2t2021
HORÁRIo DE INÍCIo DA DISPUTA: às 14:OO horas

LOCAL: PrefeÍtura do Município de Marmeleiro-paraná
www.comprasgovernamentais.gov.br o'Acesso Identificado"

LICITAÇÃO EXCLUsNa pene urcnonvrpnns¿, n Bnapnnse tB pnounxo pontn

o MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ, mediante o(a) pregoeiro(a), designado(a) pela portaria
no 6.457 publicada em 18 de março de 2021, torna público para conhecimento dos inieressados que na data
e local abaixo indicados realizarâ licitação sob modalida¿è pnECÃo ELETRONICO, ao tipo vrn¡On
PREÇO EM REGIME DE VALOR GLOBAL DO ITEM, objetivando a contratação de empresa
especializada e habilitada com o registro no órgão técnico competente e com profissional téðnico
legalmente habilitado pelo CONFEA, para realizar a fiscalização di parcela da obia de construção de
Unidade de Saúde da Família na Comunidade Novo Progresso, referinte as instalações elétricas e de
cabeamento estruturado, conforme as descrições dispostas no Anexo I do presente Edital.

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei no 10.520, de l7 de julho
de2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de20l9,do Decreto no 7.746,de 05 de junho deí012,
da Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/lvIp n"
03, de 26 de abnl de 2018, da Lei Complement ar no 123, de l4 de dezembro d e 2006, da Lei no I 1.488, de
15 de junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei
no 8'666, de 2l de junho de 1993, Decreto Municipal n" 1.57912006, d¿26 de outubro de2}06,bem como
as nonnas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESS.Ã,O PÚ¡T,TCA DE PREGÃO
ELETRÔNICO

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço www.comprasqovernamentais.qìv.-br.

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 0E de dezembro de
2021 às 14h00min, no site www.comprasgovernamentais.sov.br, nos termos das condições
descritas neste Edital.

2 DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a contratação de empresa especializada e habilitada com o registro
no órgão técnico competente e com profissional técnico legalmente habilitado pelo CONFEA, para
realizar a fiscalização de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da Famíliã na
Comunidade Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de cabeamento estruturado.

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da lntemet pelos endereços eletrônicos:
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.marmeleiro.pr.gov.br.

2.2

CNPJ: 76.205.665/000 l -01
Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEp 85.615-000
E-mail: !-qi¡4qae(Ð¡arrup-ls!_re.pr:,sry,_br_/J.toitaeao02(?¡rarrucl,llrùnL,gqy-þr.- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105

1.2

UASG: 454524 - PREFEITIIRA MIINICTPAL DE MARMELETRO/PR

CA:DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÄ,O

08 de dezembro de 2021 às 14h00min

Local da Sessão Pública:
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MUNICíPIO DE MARMELEIRd..

ESTADO PO PRRRI'IÁ

2'3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao licitante
a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4

2.5

2.6

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objøo descrito nas Compras
Governamentais e as especifrcações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas,

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de
Licitações pelo telefone n" (46) 3525-8105 I 3525-8107.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo
Departamento de Administração e Planejamento juntamente com o Setor de Engenharia, telefone
n" (46) 3525-8100.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO3

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREçO GLOBAL DO ITEM, observadas as
especificações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa*ABERTO E FECIIADO", em que se inicia com a apresentação
de lances sucessivos (fase aberta), com envio final de um lance fechado pelos detentores das
melhores propostas da fase aberta (fase fechada).

DA TMPUGNAÇAO E ESCLARECTMENTO DO ATO CONVOCATóRrO

4.1 Qualquer pessoa, fisica ou jurídi-ca, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências
em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em dias úteis,
das 08h30min às l7h00min, na Avenida Macali, no 255 - Centro, Marmeleiro - PR, Setor
de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@marmeleiro.nr.sov.br.

4.1.2 Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data
de recebimento da impugnação.

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4

4

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃ.O.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da
impugnante.

4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e
considerados quando solicitados por escrito a Pregoeira ou Equipe de Apoio, até 03 (três) dias
úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, endereçados ao e-mail:
licitacaofD marm el ei ro. n r-qov- hr

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Posral 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: li-cjt-a. -cao(?.rn¿r-DçLsim,nlce-v-br /.]-iç"{jrp-aq0?(0-naululç:irp.pLg-t¡y.b_r'- Telefone: (46) 3525-8l0 7 / glos
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ESTADo oo pRneNÁ

4.3.1 A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4'4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4.t A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.

4.4'2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão diwlgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

DAS CONDIçÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1 A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei no 11,488, de 2007, cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na lnstrução Normativa
SLTVMPOG no 3, de 26 de abnl de 2018.

5'1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as
orientações que seguem no link: https://www.gov.brlcompras/pt-br/sistemas/sicaf'-dir¡ital,
até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.

5.1'2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao
Portal COMPRASNET, no ato da abertura do pregão.

5.2 Será vedada a participação de empresas

Pessoa fisica;
Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
lnteressados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenha sido punida com suspensão do direito de
licitar com qualquer ente da Federação;

Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado
ao governo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou trabalhista,
ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente público que exerça
cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeira(o) ou servidor lotado nos
órgãos encarregados da contratação.

Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "îão", em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1 Quecumpreosrequisitosestabelecidosnoartigo3odaLeiComplementarn.o 123,de2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.
5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

CNPJ: 76.205.665/000 l -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEp 85.615-000
E-mail: lì_ci¡p_c_ap(futA_nlr,ç.1_cirqpl:.SJl-v_, hr.1.liç_'litçi¡eO?(C4ulîr:r:lclçil_q,nlgll.y-.þ_L - Telefone: (46) 3525-8 I 0Z / g 105

a)

b)
c)
d)

e)

Ð

5.3
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5.4

ESTADo oo peneNÁ

5.3.4 Que não emprega menor de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente.
5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo lo e no inciso III do artigo 5" da
Constituição Federal.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica pararealização das transações inerentes
a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

6.5

6.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

7 DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCTINIENTOS DE HABILITAçÃO

7.1

documentos de habilitacão exieidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertu¡a da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item l0 deste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, g lo da LC no 123, de 2006,
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7.5 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

7.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

8 DA ABERTTIRA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO On LANCES

8.1 No dia 08 de dezembro de 2021ìts 14h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet
será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início
da etapa de lances.

8.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante

8.2.2 Adesclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

8.5

8.5.1 A disputa se daró pelo valor globat do item, sendo que se consagrará vencedor o
licitante cujo valor GLOBAL DO ITEM for menor.

8.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1100 (um
real).

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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8.7.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa *ABERTO E
FECHADO'' em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período
de tempo de até l0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

8.1l Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirâ oportunidadepara que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
pÍazo.

8.1I.t Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo
a ordem crescente de valores.

8.t3

8 ' I 2. I Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três,
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Poderá a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de
habilitação.

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pela pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia.

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.1 8 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá pernanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dezminutos, a sessão pública será suspensa e reinìciada ionúnte .po. d..ooidas vinte e quatro horasda comunicação do fato pela Piegoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado paradivulgação.

caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, demaneira que só podera haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), áu entre lancesfinais da fase fechada do modo ãe disputa aberto e fecna¿o.

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previstono art' 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se apreferência, sucessivamente, aos bensproduzidos:

8.22.1 no país.
8.22.2 por empresas brasileiras.
8'22'3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país.
8'22'4 por empresas que compJovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoacomdeficiência ou para reabilitado da Previdencia Social e que atendam às regras de acessibilidadeprevistas na legislação.

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre aspropostas empatadas.

Encerrada aetapade envio de lances da sessãopública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistemaeletrônico, contraproposta ao licitante que tenha upr"r"nìuoã o melhor preço, ;;;; õ" seja obtidamelhor proposta, vedada a negociação em condiçõLs diferentes das p."uirtá, nrrt" Ëãitul.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.

A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prùzo de 02 (duas) horas, envie aproposta adequada ao último lance ofertado após a nelociaça å realizada, uòo-pánt uaa, se for ocaso, dos documentos complementares, quando necessáiios à confirmação daqueles exigidos nesteEdital e já apresentados.

Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

Encerrada a etapa de negociação, a pregoeill.ex.anlnará a proposta classificada em primeiro lugarquanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação uo -¿*i*o "'ri¡utaoo 
paracontratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo unico do art. 7o e no

$ 9'do art.26 do Decreto n." 10.02412019.

será desclassificada a proposta ou o lance y_t_n.!9orr que apresentar preço final superior ao preçomáximo fixado (Acórdão n' 1455/2018 - Tcu - ltenario¡, oL q.r" upr"sentar preço manifestamenreinexequível.

9'2'l considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatívéis corn os pr.ior ior insumos e salários de mercado,acrescidos dos respectivos encargos, ainda qu" ô uto convocatório da licitação não tenha
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9.8

9.9
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t0.2

10.3

10.4

l0.l

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indíciòs que filndam.ntu- a suspeita.

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública iomente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedênci a, e a ocorrência será
registrada em ata.

A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

9'5 ' I O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

Será adjudicado o ITEM para a licitante que ofertar o menor preço, salvo quando,justificadamente, ficar demonstrado que é inexãquível ou inviável o lance ôfertado.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificãção.

Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no"chat, a nova data e horário
para a sua continuidade.

E¡cerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

DA HABILITAÇÃO

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventuál descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça apanicipação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintei cadãstros:

ESTADO DO PARANÁ

SICAF
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(ttttns:¡¡certi¿oe

l0
10

l.l
1.2

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLei n" 8.429, de l99i,que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela ptâtica de ato de improbidade administrãtivã, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual sejà sócio majoritário.

Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

No caso de inabilitação,haverânova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complemèntar n'123, d,e2006, seguindo-se a discipìina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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l0'5 Para a habilitação, será exigida a documentação rerativa:

lo.s.l À
10.5.2 À
lo.s.3 À
ro.s.4 À

10.s.5

10.5.6

10.5.7

habilitação jurídica
qualificação econômico-financeira
regularidade fiscal e trabalhista
regularidade técnica

A documenração relativa à HABILITaçÃo runÍuce consisrirá em:

10'5.5.1 No caso de empresário individual: inscricão no Repistro púhrico deFmpresas Mercantis , a cargo da Junta comercial a- *rp".ti* rø-
l0'5'5'2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

ïï,1?d. 
_ ErRELr: 

,devrdamente registrado na Junta comercial da respectivu ,rd.. 
------------

l0'5'5'3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
@""¿"a.r t"¿¡"¡¿ , na forma da
Resolução CGSIM no 16, de 2009, 

"u¡u 
u.rituçao i,"uø 

"ondicionada 
à

verificação da autenticidade no sítio www.portaláoempreendedor.gov.br.

A documentação relativa à qualificaçño econômico-financeira consistirá em:

10'5'6'l certidãg. negativa de pedirlo de falência orr recuperacão iudiciar or¡e*traiurlicial, expedida pelo distribuid@"u,
referente à.matriz e, quando for o caso, igualmente da filial lìcitante, em Jata
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão p,iÙrifu A"rt"
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

A dOCUMCNtAçãO TCIAtiVA à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA CONSiStirá
em:

10.5.7.1 Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoa Jurídica _ cNpJ.

10.5.7.2 Prova de inscrição no 
,relativa ao domicílio ou sede du p.opon"nt", p.rtin"n[ìoìilãã-d"

atividade e compatível com o objetó côntratuai. 
'

l0'5 '7 '3 Prova de- regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
d"
Dívida tiva da [hião, expedida prtu s..r.,t-iu ¿ã n""ããffi]-¿o
Ministério da Fazenda.

10.5.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda F staduat do domicílio ou sede
do licitante, relativa aos tributos r.lu"ioìud*ìãÃì objeto licitado.

10.5.7.5 Prova de regularidade para com a trazenda Municipat, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado.

10'5'7 '6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Eundo de Garantia deTemno de Servico IFGTS).

l0'5'7 '7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão ÑesatÍva de n¿n¡tos rranalhisl;s
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10.5.8

10.5.9

(CNUtl, nos termos da Lei no 12.440, de 07 de julho de 201 l.

10.5.7.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trábalhista, desde
que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição
será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pronogáveis por iguai prazo,
a contar do momento em que for declarado vencedor dõ certame, para
reglJanzação da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e
para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

10.5.7.8.1 A não regalarização da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem piejúzo
das sanções cabíveis.

Deverá apresentar a DECLAIIACÃO UNTFTCATìA:

10.5.8.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO IIf)

A documentação relativa à REGULARTDADE TÉcNIcA consistirá em:

a) Atestado de CapacidadeTécnica emitido porPessoa(s)Jurídica(s) de direito público
ou privado, EM NOME Do REspoNsÁvEL TÉcNIco, comprovando t",
desempenhado de forma satisfatória a prestação de serviços pertinente ao objeto
licitado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Téciico do profissiónal
indicado no item 10.5.9 na alínea "e" como responsável técnico da propònente;
certidão de Registro em que atesta que a pRopoNENTE está iegularmente
registrada no conselho Regional de Engenharia e Agronomia (GREA);
Certidão de Registro do profissional indicado no item 10.5.9 na alínea-',e" que atesta
que o RESPONSÁVEL TÉcNICo esta regularmenre regisrrado no conselho
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA);
Prova de vínculo do profissional indicado no item 10.5.9 na alínea,,e,'com a
empresa licitante, no caso de empregado anexar cópia autenticada da CTpS; no caso
de sócio anexar cópia do Contrato Social e alterações e; no caso de contratado anexar
cópia autenticada do contrato, o qual deverá estar devidamente registrado;
Declaração de responsabilidade técnica (MoDELo ANEXO vf, indicando o
responsável técnico pela execução do serviço até o seu recebimento definitivo pelo
Contratante. O mesmo não poderá ser substituído sem expressa autorizaçãó do
contratante. É vedada, sob pena de inabilitação, a indiôação de um mesmo
técnico como responsável técnico por mais de uma proponente.

Certidão Simllifïcada de Microempresa ou tr'mnresa de pequeno porte
e*pedida pela Junta Comercial do F stado da sede da f ,icitante, emi¿ta-
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste

b)

c)

l0'5.10 Para efeitos daLeiComplementar no 12312006, as licitantes deverão apresentar, a fim
de COMPROVAR O F.NOUAIIRAMF.NTO:

l0'5.10.1 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementarn'12312006, de
14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei no 14712014, de 07 de agosto de
2014, deverá apresentar juntamente com a documentação de habititação,
a Declaracão de Microempresa ou Empresa de pequeno porte IANF.XO
trâ.

10.5.10.2

d)

e)

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp 95.615-000
E-mail: [i-c.i-¡aç:r<¡-(@t¡-:rn-r¡-cJc'ir-1l.plgtrv-b¡-1 lic-i1n-ç-il-o0?(c¿)ftrL'L]çlp-in.nt:.gç.-v=h¡: - Te¡efone: (46) 3525-8l0z / 8105



MuNtcíplo DE MARMELErRoo2'r
ESTADo oo peReNÁ

pRfGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10'6 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

l0'7 O cadastro 
-no 

SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6o da Instrução Normativa
SLTYMPOG no 3, de 26 de abnl de 2018, ponnnÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos
indicados nos subitens acima 10.5.5 - Habilitação Jurídica, 10.5.6 - euatificação econômico-
financeira e 10.5.7 - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo qu. or=d"-ais são obrigatórios
apresentação.

10.8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o ào"u-"rrto válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno
porte, conforme disposto na Lei Complementar no 12312006, alterãda pela Lei Complemenia. no
147/2014.

10'9 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao
SICAF.

10'10 os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua Equipe
de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

I 0' I I No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos e sua validadejurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classiircação.

l0'll.l o não atendimento das exigências constantes no item 10 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

10'11.2 o licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de hatilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10'11.3 Não.havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
tecairá, sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(esf cuja retirada(s) seja(m) suficientó(s¡
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

l0' l 1.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

I l DO ENVrO DA PROPOSTA DE PREçOS

I l'l Encerrada a etapade lances, apregoeira convocará o licitante detentorda melhor oferta, item a item
ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE
PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira
fará uso da ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante anexar o documento
utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor.
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Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

lndicação de que nos preços ofertadosjá estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução doobjeto.

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada paru a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, $ 2"
combinado com o afigo 66, $ 4".

029 ß
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Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS
de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30min às llh3Omin e das
13h00min às l7h00min, contados da convocação.

Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-
mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá
entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. A
pregoeira não se responsabilizarâ por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Marmeleiro quanto do
emlssor

A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de02 (duas)
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de
Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta.

Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no processo desde a realização da
sessão pública.

Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada
ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira DESCLASSIFICARÁ e examinará a
proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classifica ção, até a apuração de uma
proposta que atenda a este Edital.

I 1.9 A proposta deveráconter:

I L9.1 Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital,
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassÍficação da
proposta.

lt.2

l l.3

r1.4

I 1.5

I 1.6

11.7

I 1.8

11.9.2

I 1.9.3

lt.9.4

I 1.9.5 Indicação/especificação do produto e marca, se for o caso.

I 1.9.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decÍmais (0,00).
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ll '9'7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.

11'9'8 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre
informações que não estejam claras, bem comõ de solióitar docurnentos cåmplementares
que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

ll '9 '9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade daPRoPoSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serãoformuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no casode concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

Quando do valor totalestimado da proposta final, ao realizara divisão, o valor total pela quantidade,
caso o valor unitário de uma dizimaperiódica, o valor será truncado na segundu 

"áru 
decimal.

DO ENCAMTNHAMENTO DA DOCr.rùTENTAçÃO

A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original,quando solicitadas pela Pregoeira deverão ser apresentadas no Drezflrniiximo de 03 ltrês) dias úteis,
conJados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, nGguinte endereço: Avenida Macali,
no 255 - Centro - PR, cEP 85.615-000. Ao_s cuidados aã oepurtumento de Compras, Licitações
e Contratos e a pregoeira responsável: Thaís Vergínio Biava. o enrrelope contendo os documentosdeve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNpJ,
número e ano do pregão Eletrônico.

DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAçÃO

Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas
específicos, as seguintes situações:

l3' l ' l Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -SICAF.

l3'l'2 Ter declarago-ng sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação.

l3'l '3 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil.

l3'l'4 Ter declaradg lo sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as
exigências editalícias.

13'1'5 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a "Elaboração lndependente de
Proposta".

13'l'6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU),
disponível no. Portal da Transparência (www.porlaltransparência.r¡ov.brlceis) e no
Cadastro Nacional de Condenações Civis ¡". At" d" h"p."btd"d" Ad.rnistrativa(cNclA) e no cadastro de Impedidos de Licita¡ do TCEPR(httþ://se¡vicos.tce'pr.sov.brltcepr/rnunicipal/aillConsultarlnrpedidosweb.astx). 

Caso
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haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame.

Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, a pregoeira o declarará
vencedor.

Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor. do segundo menor lance para apresentar
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de pieço, os autores
dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento
convocatório, ou poderá revogar a licitação.

DOS RECURSOS

Declarado o vencedor, a pregoeira abrirâ prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse
direito.

14.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação
das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimadôs para, querendo,
apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

14.4 Os recursos e contranazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
intemet, no site: www.comnrasgovernamenta is.sov.b r.

14.5 o recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeitosuspensivo.

14.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarcazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco) dias para:

14.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido.

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar adecisão.

14.6'3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

14.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente
adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.

14.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior para homologação.

15 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

l5.l A sessão pública poderá serreaberta:

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
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tealização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele depenãam.

15.1.2 Quando houver elro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regalarização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1o da LC no
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao enceffamento da etapa de lances.

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

15.2'2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAçÃO

Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro
lugar será declarado vencedor.

16'l'l Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas
as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto da licitação.

A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela piegoeira, ou,
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

16.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônicaparaa conta bancária da Contratada
indicada pela mesma, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias contados do mês subsequente da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO
ESTADUAL, FEDERAL E MLTNICIPAL) em validade para o pagamento.

Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o pròblerna se¡a
definitivamente sanado.

DA DOTAÇÃO OnçaUENTÁRrA

Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.

Somente poderá ocolrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
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65, II, "d" da Lei 8.666193.

Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal.

Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposiçâo, conforme disposto no Artigo 65, II, ,,d,,
da Lei 8.666193.

Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado
(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de
Saúde l5%o vinc. s/ rec' impostos e Bloco de Custeio áas Ações e Serviços públicos de Saúde. Os
recursos orçamentários correrão por conta das seguintes dotações:

DAS CONDrÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

As obrigações decorrentes deste PREGÃo consubstanciar-se-ão no TERMo DE coNTRATo,
cuja minuta consta como Anexo V deste Edital.

O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio e/ou correio eletrônico para o
endereço fornecido pela licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e
a assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municþal, em até 0S lcincãì dias anós o seu
recehimento.

A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será
encaminhada pelo correio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais
prevista no item anterior.

Pata a assinatura do Contrato, este deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária
(diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentaçãã do contrato õocial e procuração,
na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.

O ptazo para a assinatura do contrato poderá ser prorogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo adjudicatiírio durante o seu transcurso e disde qu" o"orrã motivo justificado aceito
pela Administração.

DAS CONDIçÕES DE RECEBTMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO

O prazo de execução dos serviços será de acordo com o ANEXO I do edital, após a solicitação
e emissão de empenho do Departamento de Saúde.

20'1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administração, diante de
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pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do prazo
original.

20'l'l'l Compete a ârea requisitante, no interesse e a critério da Administração,
determinar o prazo total da pronogação.

Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá:

20'2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua
substituição ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades catírreis.

20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, conforme
Decreto de Execução Orçamentária.

DAS PENALIDADES

De conformidade com o art. 86, da Lei n'.8.666/93 e suas alterações, o atraso injustificado na
entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, ¿ mutta moratória
de 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o limite ¿i toy"(dez porcento).

2l 'l 'l A multa prevista no item 21.1, serét descontada dos créditos que a contratada possuir como município de Marmeleiro - PR, e poderá cumular com as demåis sanções
administrativas.

Caso a licitante não substitua o objeto considerado irregular no prazo previsto neste Edital e Anexo
I,_serão aplicadas as penalidades do item 21.1, sem pr"¡iro da åpücaiao daquelas 

"oniidu, 
no item

21.3.

Nos termos do artigo 87, daLei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total ou parcial do
objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedó¡a, mediante publicação no Diário
Oficial do Ente Federado, as seguintes penalidãdes:

a) advertência por escrito;
b) multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem d,e l0% (dez por cento) sobre

a parcela inadimplida do contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Marmeleiro, por prazo não superior a 02 (doìs) anos, sendo que em caso de
inexecução total, sem justificativa aceita pelà Administração do Município, será aplicado o
limite máximo temporal previsto parc apenalidade 02 (dois) anos;d) declaração de inidoneidade para licitarjunto à Administraçaã ntblica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitaião peånte a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do arr. 87 ¿i rei g.666/93 e
suas alterações.

Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de05 (cinco) dias úteis contados
da intimação por parte do Município, o respectivo valoi será descontado dos créditos que a
contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejai será
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela procurádoria Geral do
Município de MarmeleiroÆR.

Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da

CNPJ: 76.205-665/0001 4t
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp g5.615-000
E-mail: lil¿ilocaa(ÐLlir¡uçlçi¡r,pleo.-v-brl.lic-L1a!¿a-a02-(¡l¡rau-rslcful,-.p-':g1v-.þr.- Telefone: (4ó) 3525-810 7 / Bl}s



MUNtcíplo DE MARME
ESTADo po pnneNÁ

multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela
Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro.

Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informado pa:'. a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em lei.

DA REVOGAÇÃO E ANULAÇAO

Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos
que diretamente dele dependam.

Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará
expressamente os atos a que ela seestende.

A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultarprejuízo ao interesse público ou aos demais
interessados.

A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fi,rndamentado.

A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro.

DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO

As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n-.'8.429/l9g}), aLeiFederal n."
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma
das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer ã dàr, a quem quer que seja, aceitar ou se
comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeirai ou benefícios indevidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituamprâticailegal ou de comrpção, bem como
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que ,"u, pr"portor,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

DAS DISPOSIçÕES GERAIS

O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do
Paranâ através do endereço eletrônico http://www.rnarnleleiro.pr.sov.brlsitio/diario_oficiai.php, e
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Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a prefeitura
Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsávél 

-por 
esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

Com fundamento na norrna do art. 43, $ 3o, da Lei Federal n!8,666/93, é facultado a pregoeira ou
à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.

Das sessões públicas serão lawadas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pela Pregoeira.

Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, que decidirá, com base na legislação vigente,

No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá relevar omissões puramente
formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram.

Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de
cópia reprogrâfrca autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da léi, ou ainda,
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pela pregoeira, e
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta ùcitação.

Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal
ou procurador, com identificação clara do subscritor.

Os documentos emitidos através da lnternet serão conferidos pela Equipe de Apoio.

Os documentos apresentados para a habititação deverão estar em nome do licitante, com número
de CMJ' Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
nattneza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome dimàtriz
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em
hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, näo podendo,
ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal no
8.666/93.

O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições
de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
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24'77 Não havendo expediente ou ocolrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida pará o primeiro dia útil
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação da pregòeira em contrário.

24.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura
Municipal de Marmeleiro.

24.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pela pregoeira.

24'20 As normas deste PREGÃ,O serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não-comprometa ã aferição da
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não impliðará o afastamento de
qualquerlicitante.

24.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Marmeleiro,22 de novembro de

Jair Pilati
Prefeito

- 037¿.

o

AI\EXO I T de T deFeenno
ANEXO I-A e
AI\EXO II Modelo de
ANEXO III Modelo de Declara,
A¡IEXO IV Modelo de Declara uadramento - ME/EPPde
ANEXO V de Minuta
ANEXO VI Declaração Técnica
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EDITAL DE PREGÂ.O N" 136/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 21 6 I 2021
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa especializada e habilitada com o registro no órgão técnico
competente e com profissional técnico legalmente habilitado pelo CONFEA, para
rea'lizar a fiscalização de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da Família
na Comunidade Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de cabeamento
estruturado

ANEXO I

Termo de Referência
ESPECTFTCAÇOES TÉCNTCAS E CONDrÇÕES nn FORNECTMENTO

1-DESCRTÇÃO:

I'1. Constitui objeto deste certame a contratação de empresa especializada e habilitada com o
registro no órgão técnico competente e com profissional técnico legalmente habilitado pelo CONFEA, para
realizat a fiscalização de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da Família na Comunidade
Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de cabeamento estruturado, de acordo com as
especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo ao e
informar à Comissão se o objeto ofertado atende às exigências técnicas alvitradas

EXCLUSTVO PARA MEÆPP

Item Quant. Unid.

Valor
Unitório
Máximo
Aceitável

Valor Total
Máximo
Aceitável

1 I Serviço

Fiscalização de parcela da obra de construção de Unidade
de Saúde da Família na Comunidade Novo Progresso com
a área total de 86,46 m2, referente as instalações elétricas
e de cabeamento estruturado

5.627,65 5.627,65

Valor Total 5.627,65

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT e
a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

1.2. O valor máximo estimado da licitação é de R$ 5.627165 (cinco mil e seiscentos e vinte e sete
reais e sessenta e cinco centavos).

1.3. O prazo de vigência do Contrato será pelo período d,e 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.

2 -LOCAL E FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO:

2.1' Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados, em carâter prioritário e assim que
solicitado pelo Departamento de Administração e Planejamento juntamente com o setor de Engenheirä e
seguir rigorosamente as especificações contidas no item 3 deste Termo de Referência.

3 - OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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3.1 . Os principais aspectos a serem observados pela fiscalização, é o atendimento às seguintes norïnas
e práticas complementares:

a) Códigos, leis, decretos, portarias e norïnas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de
concessionárias de serviços públicos;

b) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema Confea e CAU;c) Normas técnicas da ABNT e do lnstituto Nacional de Metrologia, Normalização e eualidadeIndustrial (Inmetro).

3.2. Atribuições Gerais

a) A CONTRATADA será responsável pela Fiscalização dos serviços referentes a instalações
elétricas e cabeamento estruturado, que correspondem às pranchas com á seguinte nomenclatura e
numeração (Anexo III):

ELE0U02;
ELE02t02;
LOG 0t/01;
CFTV 0ll01;
SPDA 01/02;
SPDA O2IO2,

b) A CONTRATADA deverá emitir ART de Fiscalização referente aos serviços que ficarão sob
sua responsabilidade, devendo criar e preencher também o Liwo de Ordem digital referente a essa ART.
Ao final da obra deve ser fornecido a administração uma cópia do liwo de or¿eä;

- 
c) O Município deve ser comunicado em todas as ocasiões que ocorrer vistoria do fiscal contratado,

e.o fiscal municipal da obra deve notificar formalmente a contrãhdapara aumentar a frequência das
vistorias caso julgue necessário;

d) Os serviços integrantes dos projetos sob responsabilidade de fiscalização pela CONTRATADA
estão inseridos nos macro-itens n" 12,13,14,15 e20 daplanilha orçamentáriu uprorrìdu;

e) A CONTRATADA deverá se deslocar ao local quantas vezes julgar necessário ao bom
acompanhamento da obra, podendo variar a frequência das vistorias conforme ð mãmento da obra;

Ð Todas as despesas referentes aos deslocamentos e possíveis hospedagens deverão estar
embutidas no valor da proposta;

g) Ao ser designado, o fiscal admite possuir conhecimento do contrato, da documentação técnica
pertinente a obra, e da legislação que rege a fiscalização de obras públicas, devendo sua atuação ser pautada
nos princípios da administração pública;

h) A empresa não poderá transferir a outrem, no todo ou em parre, a responsabilidade pela
prestação dos serviços ora contratados;

i) Possíveis prorrogações de prazo na execução da obra não ensejarão aditivo de valor no presente
contrato, devendo a CONTRATADA se adequar ao ritmo de execução dá obra;j) A vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado caso a entrega da obra não
tenha sido realizada dentro do prazo previsto;

k) O período de atuação do fiscal é o intervalo compreendido entre a Ordem de lnício de Serviços
e o Termo de Recebimento Definitivo da obra em questão;

l) Entregar mensalmente, em data a ser definida pelo gestor do contrato, a relação dos serviços
executados no período, acompanhado de relatório fotográfico;

m) Assinar as planilhas de medição juntamente com os fiscais do município.

3.3. Atribuições Específicas

3.3.1. Constituem atribuições do fiscal de obra, entre outras
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a) Atestar, em documento hábil, o fomecimento, a entrega, a prestação de serviço ou a execução da
obra e, após conferência prévia do objeto contratado, encaminhar os documentos pertinentes ao gestor do
contrato para certificação ;

b) Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o
estabelecido no instrumento contratual;

c) Comunicar ao gestor do contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto,
bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;

d) Acompanhar a execução contratual, informando ao gestor do contrato as ocorrências que possam
prejudicar o bom andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço;

e) lnformar ao gestor do contrato, emprazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou
supressões no objeto do contrato;

f) Liberar a utilização dos materiais entregues na obra, após comprovar que as características e
qualidade satisfazem às recomendações contidas nas especificações técnicas e no piojeto;

g) Inspecionar visualmente e submeter aos diversos ensaios antes da instalação ser posta em serviço,
certificando-se assim da conformidade dos componentes e instalações com as exigências das respectivas
norrnas e práticas;

h) Acompanhar a realização de todos os testes previstos nas instalações, analisando os seus
resultados;

i) Efetuar a aceitação dos serviços de instalação do sistema em duas etapas: a primeira þrovisória)
ocorrerá após a entrega, em operação aprovada, dos equipamentos, tendo sido iealizados a coniento todos
os testes necessários; e a segunda (final), efetuada após a operação experimental, por prazo estipulado no
contrato de fomecimento;

j) Receber as instalações elétricas, com entrega do certificado de aceitação final, após o término do
período experimental e aprovação de todos os ensaios e inspeções;

k) Receber o sistema de cabeamento estruturado, com entrega do certificado de aceitação final, após
o término do período experimental e corrigidas as eventuais falhas ocorridas.

4 - DAS OBRTcAçÕns oo CoNTRATANTE:

4'1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

4.2.Yerificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ¡ecebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da propost a, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

4.3' Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

4'4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/
servidor especialmente designado.

4'5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

4.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo ãe Contrato, bem comì por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

s - FrscALIzAç^O E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO:

5.1. O recebimento dos serviços, a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, será
efetuado pelo servidor Michel Martinazzo, a fim de verificar a conformidade dele com as especificações
técnicas dispostas no mesmo.
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5'2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fomecedor,
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administraçãô e de seus
agentes e prepostos.

CNPJ: 76.205.66S¡OOOio I
Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp g5.6 I 5_000
E-mail: licitacaolá)r¡anneleim.pl:eay..b[¿Lrcilsqago2(?Jrt¡_iurrre-!_srro..ru:g0-_v*hr - Telefone: (46) 3s2s-Bl0.. / glos



0 t'2 
r,

MUNICíPIO DE MARMELEIRO
ESTADo oo pnn¡NÁ

EDITAL nn pnrcÃo N" 136/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2161202I
MODALIDADE: PNBCÃO ETPTNONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL PoR ITEM

OBJETO contratação de empresa especializada e habititada com o registro no órgão técnicocompetente e com profÏssional técnico legalmente habilitadõ pelo CON-FEA, pararealizar a fiscalização de parcela da obra deõonstruçeo de Unidade de Saúde da tramíliana Comunidade Novo Progresso' referente as insialações elétrÍcas e de cabeamentoestruturado

ANEXO I-A

LOCALTZAÇÃO E PROJETOS

- LOCALTZAÇÃO
- ELE 01/02;
- ELE 02t02;
- LOc 01/01;

- CFTV 01/01;
- SPDA 01/02;
- SPDA 02t02.
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MEMORIAL DESCRITIVO
PROJETO EXECUTIVO

pRoJETo nr,Érnrco - ILUMINAÇÃo n ToMADAS
REDE DE coMrlNrcaçÃo DE voz E DADos

(CABEAMENTO ESTRUTIIRADO)
PROJETO DE PARA RAIOS - SPDA

PROJETO TUB. DE TV/CFTV

PRopRTETÁnro:
covERNo Do ESTADo Do pan¡,NÁ

OBRA:
utlrDADE un seúnn na r,lvrÍr,IA - poRTE RURAL

(UNIDADE r,unÃo¡

RESPoNSÁvnl pELo pRoJETo nr,Étruco:
ENG. rÁsro rADAyosHI sAZAKI

CREA: 30.404/D-PR

FEVEREIRO/20I4
(P2014-028)

MEP - ARUITETURA E PLANEJAMENTO - Rua Juiz de Fora, 100 - Jd. Sumaré
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MEMORIAL DESCRITIVO

1. DADOS SOBRE A OBRA:

pRopRIETÁruo: covERNo Do ESTADo Do peneNÁ

ENDEREÇO: UNIDADE pROneO PARA O ESTADO OO peReNÁ

oBRA: UNTDADE Os SnÚoB nR RnvÍlrA - poRTE RURAL (UNIDADE nnOnÃO¡

FINALIDADE: EDIFÍCIO PARA FINS DE SAÚOB.

2. rNTRoDuçÃo:

Este memorial destina-se a esclarecer e definir aspectos referentes aos projetos

"Elétrico/ Rede Local de Voz e Dados /SPDA/ Tub. CFTV / Tub TV" da UNIDADE DE

sAúDE DA FAMÍLIA - poRTE RURAL - Modelo padrão.

Nele encontram-se relatada, de forma sucinta, as soluções técnicas do projeto

supracitado, as quais se basearam nas normas técnicas da ABNT e nas normas Técnicas da

copel para fornecimento em tensão primária e secundária de distribuição.

Cada unidade a ser construída deverá ter um engenheiro eletricista, que

deverá readequar o projeto padrão para a necessidade local, e o mesmo deverá ser

responsável pela adequação do projeto elétrico e complementares. O mesmo assumirá

toda a responsabilidade pelo projeto e execução da obra.

2.1 CRrTÉRIOS GERAIS DE EXECUçÃ,O

DrsPosrÇÕns caners

A contratada deverá, no mínimo, seguir as seguintes orientações abaixo descritas. São elas:
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J

A contratada deverá possuir um engenheiro eletricista, registrado no CREA-PR, com

acervo compatível com esta obra, para readequar o projeto padrão e acompanhar

diariamente todos os serviços de instalação elétrica, Cabeamento estruturado, SPDA, etc.,

Isto é necessário devido a alta complexidade das instalações.

Solicitar esclarecimento sobre o projeto sempre que houver divergências entre as plantas e

especificações.

A contratada obriga-se a providenciar o pedido de ligação da entrada de energia, vistorias

e liberações junto a concessionária de energia COPEL, de forma a obter documentos

necessários para as ligações definitivas e Habite-se. Caso o projeto já tenha expirado,

ficará de responsabilidade da contratada, atualizar o projeto junto a copEl;
Aceita e concorda que os serviços objeto dos documentos contratuais, deverão ser

completados em todos os seus detalhes, ainda que cada item necessariamente envolvido

não seja especifìcamente mencionado.

Não deve prevalecer-se de qualquer erro involuntário, ou de qualquer omissão

eventualmente existente para eximir-se de suas responsabilidades.

Obriga-se a satisfazer todos os requisitos constantes dos desenhos e memorial descritivo.

No caso de erros ou discrepância, as especifìcagões deverão prevalecer sobre os desenhos,

devendo o fato de qualquer modo ser comunicado àfiscalização e ao projetista.

Se do contrato constar condições especiais e especificações gerais, estas condições

deverão prevalecer sobre as plantas e especificações gerais, quando existirem discrepância

entre as mesmas.

Todos os adornos, melhoramentos, etc., indicados nos desenhos ou nos detalhes ou

parcialmente desenhados para qualquer área ou local em parlicular, deverão ser

considerados para áreas ou locais semelhantes, a não ser que haja indicação ou anotação

em contrário.

Igualmente, se com relação a quaisquer outras partes dos serviços, apenas uma pafte

estiver desenhada ou detalhada e assim deverá ser considerado, para continuar através de

todas as áreas locais semelhantes, a menos que indicado ou anotado diferentemente.

Para os serviços de execução das instalações constantes do projeto e descrito nos

respectivos memoriais, a contratada se obriga a seguir as normas oficiais vigentes, bem

como as práticas usuais consagradas para uma perfeita execução dos serviços.

MEP - ARUITETURA E PLANEJAMENTO - Rua Juiz de Fora, 100 - Jd. Sumaré
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18.

19.

20.

12. Será necessário, manter contato com as repartições competentes, a fim de obter as

necessárias aprovações dos serviços a serem executados, bem como fazer os pedidos de

ligações e inspeções.

13. A contratada obriga-se a entregar ao Cliente, após o término da obra, todos os arquivos

eletrônicos dos projetos modificados "as built" e aprovados pela Fiscalização, bem como

cadernos contendo catálogos e desenhos construtivos e manuais de operação/manutenção

dos componentes utilizados.

14. Os materiais e equipamentos a serem empregados nesta obra serão novos e

comprovadamente de primeira qualidade.

15. Emprego dos materiais na obra, pela contratada, só serão aceitos após apresentação e

aprovação da mesma pela fiscalização.

16. Os materiais que chegarem à obra, devem além de todas as checagens estipuladas, serem

comparados à amostra (previamente aprovada) para aprovação pela Fiscalização.

17. Os materiais que se encontrarem na obra e já aprovados pela fiscalização, devem ser

guardados e conservados cuidadosamente.

os materiais não aprovados pela fiscalização, devem ser retirados da obra.

A montagem de equipamentos deverá seguir as recomendações de cada fabricante.

Após a instalação e montagem de todos os equipamentos, estes deverão ser regulados e

testados a fim de estarem em perfeitas condições de funcionamento no momento da

energização.

A contratada, após a sua contratação e antes do início da execução dos serviços deverá

apresentar à Fiscalização, desenhos com cortes de interferência nos locais acordados com

afiscalização, contendo todas as instalações dos locais analisados.

A contratada é obrigada a fornecer à Fiscalização cronogramas relativos à aquisição de

materiais/equipamentos e cronograma físico financeiro para aprovação.

Cabe à contratada, responsabilidade de verificar se a potência dos equipamentos

adquiridos estão compatíveis com o projeto executado. Esta verificação é obrigatória

nos equipamentos de imagem (RAIO X) e AR COI\DICIONADO;

Para a execução do sistema de CFTV - Circuito Fechado de TV a contratada deverá

solicitar auxilio ao fornecedor do equipamento, para ratificar as informações

constantes em projeto.

21

22.

23.

24.
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cnrrÉnros DE sIMTLARIDADE

A seguir, estipulamos os critérios de similaridade que pautam, caso seja necessário a eventual

substituição de algumas das especificações deste memorial.

A mudança somente ocorrerá após aprovação da fiscalização e devidamente documentada.

Os critérios para nortear a similaridade ou analogia são:

Dois ou mais materiais ou equipamentos, quando apresentarem idêntica função

construtiva e mesmas características de serviço, da especificação, serão considerados

similar com equivalência técnica.

Se apresentarem a mesma função construtiva e divergirem nas características de serviço
desta especificação, serão considerados similar parcial com equivalência técnica.

A similaridade quando existir, poderá ser feita sem haver compensação fìnanceira para as

partes.

Na similaridade parcial, a substituição se for feita, será mediante compensação financeira
para uma das partes como relacionado em contrato.

A fiscalização após análise, registrará no documento da obra o tipo de similaridade
solicitada.

A contratada poderá a qualquer momento requerer a similaridade, porém não será

admitido que esta consulta sirva de pretexto para qualquer atraso no andamento dos

trabalhos.

Observøção: Osføbricontes e modelos øqui citados são referências comercìais preferenciøis,
podendo, a crìlério do proprietdrio, serem substituídos por outros, desde que comprovado o

alendimento ùs normas nacionsis que regem ø fabricação e utilização destes produtos, às

especilicações indicadas neste memorial e o instølador se responsobitize peto øtendimento de

detalhes específtcos eventualmente originados por determinado produto ofertødo. Naføltø de

MEP - ARUITETURA E PLANEJAMENTO . Rua Juiz de Fora, IOO. Jd. Sumaré
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normatização nøcionøL, ou, se constotøda a obsolescência desta norma, devem ser seguitløs

normøs internøcionøis sobre o produto.

ENSAIOS, TESTES E AVERTcUeçons

A contratada deverá executar tanto em campo como em fábrica as inspeções, testes,

ensaios e averiguações dos equipamentos e materiais. A fiscalização de equipamentos

conforme programação entre as partes poderá ser estendida às dependências dos

fornecedores da contratada.

Os testes de aceitação aqui especificados, serão defìnidos como testes de inspeção,

requeridos para determinar quando o equipamento poderá ser energizado para os testes

operacionais finais e verificação do sistema elétrico.

A aceitação final dependerá das características de desempenho, determinadas por estes

testes, além de operacionais para indicar que o equipamento e a instalação executarão as

funções para as quais foi projetado.

Estes testes destinam-se a verificar que a mão de obra ou os métodos e materiais

empregados na instalação do equipamento em referência e a instalação elétrica, estejam de

acordo com a norma NBR-5410 e principalmente, de acordo com:

- especificações de serviços elétricos do projeto;

- instruções do fabricante;

- exigências do proprietário;

- item 7 da norma NBR-5410.

A Contratada será responsável por todos os testes e inspeções. Deverão ser executados

somente por pessoas qualificadas e com experiência no tipo de teste e inspeção. Os

procedimentos deverão serapresentados junto com o projeto de fabricação e de instalação

para análise e aprovação da fiscalização.

Todos os materiais de testes de inspeção, com completa informação de todas as leituras

tomadas, deverão ser incluídos num relatório parc cadaequipamento e sistema testado.

Todos os relatórios de testes devem ser preparados pela Contratada, assinados por pessoa

acompanhante, autorizado e aprovado pelo engenheiro da fiscalização. Nenhum teste

deverá ser feito sem a sua presença.
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8.

9.

No mínimo, 2 (duas) cópias dos relatórios de testes devem ser fornecidas à fiscalização.

A Contratada deverá fornecer todos os equipamentos de testes necessários e, será

responsável pela inspeção desses equipamentos e qualquer outro trabalho preliminar, na

preparação para os testes de aceitação.

A Contratada será responsável peta limpeza, aspecto e facilidade de acesso ou manuseio

do equipamento, antes do teste.

Os representantes do fabricante deverão ser informados de todos os resultados dos testes

em seus equipamentos.

Serão somente aceitos os testes em equipamentos elaborados em laboratórios devidamente

credenciados pelo Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO).

Caberá à contratada apresentar os "certificados de credenciamento" atualizados para a

fiscalização.

Os testes, ensaios e qualquer outro procedimento só serão liberados quando a

apresentação do ceftificado de credenciamento for entregue com antecipação. poderá ser

aceito casos onde a entrega do certificado de credenciamento seja junto com o teste ou

exame realizado.

10.

II

12.

13.

l4

Quaisquer modificações do projeto original, por razões de ordem técnica, se tornarem

necessárias durante a fabricação ou instalação, devem ser antecipadamente comunicadas e

somente poderão ser realizadas com aprovação por escrito da fiscalização.

O controle de fabricação, instalação e modificações será feito através de desenhos e de acordo

com a política de qualidade a ser adotada.

3. COMPONENTES DO PROJETO:

Memorial Descritivo

Relação estimativa de Materiais
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PRANCHAS:

PRoJETo plÉrruco

E-U2

E-2/2

PLANTA BAIXA (ILUMINAÇÃo)

PLANTA BAIXA (TOMADAS)

DIAGRAMA UNIFILAR / QUADRO DE CARGAS

REDE LocAL DE voz E DADos (TELEFoNIalr,ócrc,l¡

L-llt PLANTA BAIXA

SPDA:

PR-I/I PROJETO DE

ervosrÉRrcAS
srsrEMA DE rnoreçÃo coNTRA DESCARGAS

CF'TV (CTRCUTTO FECHADO DE TV):

CF.I/I PLANTA BAIXA

4. ENTRADA DE ENERGIA

_ RAMAL oe lrcaçÃo:
A Entrada de energia serâ realizada em tensão secundária de distribuição 2Z0ll17y,

derivando da rede da Copel pela RUA xxxxxxxxxx, seguindo em ramal aéreo até a medição

localizada no estacionamento da edificação. (O eng. Eletricista da obra ficará responsável pela

definição do padrão)
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4.I RAMAL DE ENTRADA

O ramal de entrada será feito através de cabos de cobre l0mm2/lkV-90o para as fases e

l0mm2/lkv-90o para o neutro, e serão instalados em eletroduto de PVC rígido, de (Øl.ll|,,),
chegando ao disjuntor tripolar de 50A, capac. de interrup. lOkA, localizado na caixa de

proteção e medição tipo "CN".

Da caixa "CN" teremos a Alimentação para o eDG.

5. DISTRIBUIçÃO ELÉTRICA/QUADROS:

Os quadros de distribuição de força e luz serão instalados nas áreas de circulação, e

serão alimentados a pafür do QDG interligado na circulação.

Os quadros deverão seguir as especificações do diagrama unfilar em projeto e possuir,

no mínimo, as seguintes características:

o Barramentos de neutro e terra independentes;

o Quadros de sobrepor/embutir;(conforme localização)

¡ Devem seguir a norma ABNT 541012005 E NBR 6g0g;

o Chapa de aço ftatada contra corrosão por processo de fosfatização, acabamento em

epóxi pó pintado eletrostaticamente, dotados de porta com fecho, espelho metálico

articulado com fecho, moldura;

o Placa de montagem com regulagem de profundidade;

. Trilhos DIN;

o Espaços para instalação do disjuntor tripolar tipo caixa moldada quando necessário;

t Dispositivo de proteção contra suftos elétricos - DPS nos quadros de energia

ininterrupta;

o Deverão ser instalados DDR's (Dispositivo Diferencial Residual) quando forem

alimentados circuitos de tomadas de força em áreas "molhadas" (copas, banheiros,

cozinhas, etc), sendo instalado 0l (um) dispositivo DR para cada tomada a ser

suprida nestes locais;
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o Os cabos deverão estar todos identificados (circuito, fase, quadro) através de

anilhas, de acordo com lista de cabos a ser elaborada;

o Os barramentos, em cobre eletrolítico, serão protegidos contra contatos diretos

através de painéis de acrílico frontal;

o Identificados com placas acrílicas fixadas;

t Diagrama Unifilar e quadro de cargas, fixados na face interior da tampa de cada

quadro, em placa acrílica;

o Referência CEMAR ou similar de l" linha;

obs.: Todos os disjuntores deverão ser do tipo Europeu, cap. Int. lOkA - mínimo;

s.l QDc (220/127Y):

Na circulação do prédio será instalado um Quadro de Distribuição Geral (eDG) que

será alimentado apartir do padrão de entrada com cabos de cobre flexível 3#10(#10)T#l0mm2
com isolação de lKV-90" instalados em eletrodutos flexíveis de (Øl .l/2") com proteção

através de um disjuntor tripolar de 50A, capac. de interupção mínima de l0 kA.
Este quadro deverá ser fabricado em chapa de aço l6USG, pintura epóxi, possuir trinco,

espelho interno c/ plaquetas de identificação em acrílico para cada circuito e deverá possuir
porta projeto' Será próprio para embutir e deverá atender o solicitado no diagrama unifilar em
projeto.

5.2 MINI DISJUNTORES DIVISIONÁRIOS

TERMINAIS):
PADRÃO DrN (CTRCUTTOS

Deverão ser empregados disjuntores para montagem em quadros de distribuição, mini
disjuntores de l, 2,3 pólos, Padrão NBR IEC 60 g47, curva de disparo "C,,, corrente nominal
simétrica mínima de ruptura l0 KA, referência MERLIN GERIN, SIEMENS ou similar de l"
linha.

mFr ro¡etosd elétrlros
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o. n-upuN¡,çÃo:

6.1 r,unnrNÁnlAsFLUoRESCENTES:

A infra-estrutura para a iluminação será composta de, eletrodutos instalados embutidos
na laje com eletrodutos de Ø1, e ot Ø3/4r,.

Todas as luminárias deverão ser confeccionadas em chapa de aço tratado, pintura epóxi
branca' com refletor em alumínio alto brilho (gg,85yo), difr¡sor em acrílico transparente e serão

de instalação de SOBREPOR.

As lâmpadas previstas fluorescentes deverão ser de:

- de 14 w / 4000 K / IRC 85 ( super 84 ) com fluxo luminoso mínimo de 1.200 lm.
- de 28 w / 4000 K / IRC 85 ( Super g4 ) com fluxo luminoso mínimo de 2.700 lm.

Todos os reatores duplos de 14 /28W deverão ser de: alto fator de potência (Fp>0.9g),
do tipo eletrônico com sistema de filtragem de harmônicos (THD<I0%). Todos os reatores
deverão ser aterrados

Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas no final da obra.

Para especificação das luminárias vide Relaçäo de Materiais.

(Vide anexo I - Normas de serviço)

6.2 LUMINÁRIAS DE EMERGÊNCTI:

Está prevista a instalação, em locais estratégicos, de luminárias de emergência, do tipo
módulo autônomo com as principais características:

- Alimentação por tomada da rede elétrica comum;

- Acendimento automático;

- Sistema carregador / flutuador;

- Circuito Iimitador de descarga de bateria;

- Baterias do tipo: "livre de manutenção" incorporadas internamente ao seu gabinete;

- Recarga automática;

- Autonomia mínima de 2 horas.
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r.uprruÁnlls Dos BWC:

Luminárias com lâmpadas PL 2x26W, em aço pintado, difusor em vidro temperado

fosco com borda transparente.

Ref.: - Ps 200 (soBREPoR - 2x26w) - Megalight ( www.megalight.com.br)

7. TOMADAS:

A infra-estrutura para as tomadas de uso Geral e Específica será composta de

eletrodutos PVC flexíveis embutidos na laje e piso.

As tomadas de parede da rede comum deverão ser do tipo 2P+T padrão brasileiro em

caixa 2"x4" de Ferro Esmaltado ou plástica com praca de (um ou dois) posto redondo.

Deverão ser utilizadas tomadas zP+T / 20 A-250V - Tomarla padrão brasileiro (norma NBR
14136)* NORMATIZADA.

(Vide anexo II - Normas de serviço)

8. CABOS ELÉTRICOS:

8.1 ALIMENTADORES

Cabos flexíveis unipolares pVC:

Deverão ser empregados cabos flexíveis unipolares, têmpera mole, encordoamento

classe 5, isolação de HEPR, classe de tensão lkV, em conformidade com as normas da ABNT
NBR 728612001, NBR 6244/1980, referência FICAP, PRYSMIAN ou similar de l" linha.

8.2 CIRCUITOS TERMINAIS

Para os circuitos terminais deverá ser adotado código de cores, da seguinte forma

Fases A, B e C: preta, vermelha e cinza escuro, respectivamente.
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Neutro: azul-claro

Terra: verde

Retorno: amarela

Nas instalações referentes aos circuitos terminais internos deverão ser empregados

cabos flexíveis isolados, têmpera mole, encordoamento classe 5 (extra flexível), AFUMEX,
AFITOX ou similar, classe de tensão 750 V, tipo BWF, em conformidade com as normas da

ABNT NBR 624511995, NBR 681211995, referência FICAP, PRYSMIAN ou similar de l"
linha.

9. REDE LOCAL DE VOZ E DADOS - TELEFONIA E LOGICA:
(CABEAMENTO ESTRUTURADO)

Deverá ser contratada uma empresa especializada em cabeamento estruturado
para executar este projeto. A mesma deverá possuir certificação Furukawa ou de outro
fabricante para garantir as características de instalação do cabeamento estruturado.

1. DESCRTÇÃO GERAL DO PROJETO:

A tubulação da entrada telefônica deverá ser executada conforme planta L-l/1.
A entrada de telefonia será subterrânea através de dois tubos de pVC 2- instalados em

banco de dutos deste o poste da entrada até o DG (400x400x12) mm localizado na sala

administrativa.

Do DG até o DG "DIL" (na sala administrativa) teremos a interligação através de

tubulação de Ø2".

Do DG, serão derivadas as linhas (50 pares) até o pABX no DG DIL.
Dos patch-panels no Rack teremos a distribuição para os diversos pontos ao longo da

instalação.

Via de regra, cada ponto de atendimento terá duas tomadas RJ45 fêmea, compoftando

0l ramaltelefônico e 0l ponto ethernet.
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A infra-estrutura para o cabeamento estruturado será composto de eletrocalhas,
prefilados e eletrodutos instarados dentro do forro de gesso.

Deverá ser deixado

embutido/aparente "v azio,, .

arame guia galvanizado I4BWG em todo eletroduto

2. EsPEclrrcaçons - CABEAMENTO ESTRUTTTRADO:(GAT 6)

Descrição da Rede Local

A rede local a ser instalada, também denominada LAN (Local Área Network), possui
dois componentes: o passivo e o ativo. O componente passivo é representado pelo conjunto de
elementos responsáveis pelo transporte dos dados através de um meio fisico e é composto pelos
cabos, acessórios de cabeamento e tubulações. o componente ativo, por sua vez, compreende
os dispositivos eletrônicos, suas tecnologias e a topologia envolvida na transmissão de dados
entre as estações. o componente passivo, neste documento, será baseado no modelo de
cabeamento estruturado desenvolvido pela ANSIÆIA/EIA-S6g-A e ISo l lg0l.

A rede será composta por racks de 44lJs, instalados nas sala de técnica.

Os servidores serão interligados ao patch pannel do rack da sala do CpD através de
pontos de rede. O patch pannel será interligado ao switch através de patch cords.

O sistema instalado tem como finalidade o estabelecimento da infra estrutura, que
integra os sinais de telecomunicação - voz) dados e imagem - permitindo a implantação de
pontos de telemática' que satisfazem às necessidades existente e futuras em telecomunicações
com vida útil prolongada e que garantem a flexibitidade, expansibilidade e interoperabilidade
através de um cabeamento estruturado que permite a instalação de linhas diretas e ramais do
PABX bem como ligação à rede externa, suportando aplicações de telefonia, Vídeo/ Áudio
analógicos, Fax, Modem 56 comutado, ISDN, RS-232, RS-422, RS-4g5, Ethernet IOBase-T,
Ethernet lOOBase-TX, Tp-pMD lO0Mbps, ATM, Áudio digital e Vídeo digital.
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4. A descrição a seguir, representa alguns itens que serão implementados na

estrutura a ser criada:

4.1 Armários de Telecomunicações (AT)

A função primária dos Armários de Telecomunicações é servir como um centro de

telecomunicações, isto é, a terminação dos cabos do sistema de distribuição horizontal.

A topologia neste local também é baseada no modelo estrela e além dos componentes

de cabeamento, serão instalados equipamentos eletrônicos.

A técnica de conexão adotada isto é, a maneira como serão interligados os componentes

ativos e passivos, será a da interconexão, ou seja, os cabos terminados em um painel de

conexão (patch pannel) serão interligados diretamente aos equipamentos por um cabo de

manobra (patch cord).

O armário de telecomunicações é o espaço destinado a executar por meio de manobras a

conexão dos serviços recebidos pelo cabeamento primário para os usuários conectados aos

pontos de telecomunicações, podendo abrigar os equipamentos ativos.

Segundo a noffna NBRI4565 numa edificação é necessária a utilização de um AT por

andar

A norma EIAÆIA569A define parc o armário de telecomunicações, características tais

como:

o Sempre que um lance de cabos ultrapassar 90m ou área útil de um andar for
maior que 1000m2, ATs adicionais deverão ser utilizados.

¡ Os equipamentos deverão ter acesso ao sistema de aterramento do edifício por

meio de barras de vinculação de terra.

' Os AT devem estar localizados em salas de 3 x 2,2m a 3 x 3,4m conforme área

útil do andar.
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São reconhecidos para uso nos AT os gabinetes (racks) de parede ou do tipo armário,
fechados ou abertos.

4.2 Cabeamento Secundário

O cabeamento secundário interliga os equipamentos de redes, elementos ativos, às

Áreas de Trabalho onde estão as estações. Assim como no cabeamento tronco, utiliza-se uma
topologia em estrela, isto é, cada ponto de telecomunicações ¡ocalizado na Areade Trabalho
será interligado a um único cabo dedicado até um painel de conexão instalado no Armário de
Telecomunicações.

A norma NBR 14565 apresenta as seguintes formas de encaminhamentos para cabos
secundários:

Eletrodutos

Canaletas aparentes

Malha de distribuição de teto

Malha de distribuição embutida em piso

Malha de distribuição em piso falso

o cabo primário tem por objetivo conectar em primeiro nível a sala de equipamento aos
armários de telecomunicações (AT) no sistema LAN. Em segundo nível, o cabo primário
conecta a sala de equipamento intermediária aos armários de telecomunicações

A norma NBR 14565 reconhece como elementos de distribuição do cabeamento
primário as eletrocalhas (abertas ou fechadas, Iisa ou perfurada), bandejas de cabos, gancho do
tipo anel, eletrodutos (rígidos ou flexíveis) e shafts do tipo sleeve ou slot. os sleeves são furos
circulares de 4" entre os andares para a passagem dos cabos e os slots são cortes retangulares.
os cabos que se utilizam de shafts devem ser fixados em barras de fixação por meio de velcros
ou abraçadeiras

a

a

a

o

a

4.3 Cabeamento Primário
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A norma NBR 14565 determina as distâncias máximas admissíveis para o cabeamento

primário como visto na figura I e na tabela2.

Entrada da

A concessionária

B

Figura l: Esquemático ligações em uma rede

Tabela 2: Comprimento máximo para rede primária

A interligação do DG telefônico aos Rack's será efetuada através de cabos CI de 50

pares' e entre DG's através de Cabo telefônico tipo CTP-APL bitola 0,50 mm, especificados de

acordo com a norma feLgeRÁS SpT-235-320-70.

4.4 Meios de transmissão:

O cabeamento horizontal deverá ser constituído pelo seguinte meio de transmissão:

o cabo UTP: cabo constituído por fios metálicos trançado aos pares com 4 pares de

fios bitola 24 AWG e impedância de 100 ohms, em conformidade com o padrão EIA 56gA
categoria 6.

As características técnicas do cabeamento UTP estão descritas no Anexo B deste

documento.
MEP - ARUITETURA E PLANEJAMENTO. Rua Juiz de Fora, IOO. Jd. Sumaré
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4.5 Distâncias:

O comprimento máximo de um segmento horizontal, isto é, a distância entre o

equipamento eletrônico instalado no Armário de Telecomunicações e a estação de trabalho é de

100 metros. As normas TIAÆIA 568-A e ISO ll80l definem as distâncias máximas do

cabeamento horizontal independente do meio físico considerando duas parcelas desse

subsistema:

o O comprimento máximo de um cabo horizontal será de 90 metros. Essa distância

deve ser medida do ponto de conexão mecânica no Armário de Telecomunicações, centro de

distribuição dos cabos, até o ponto de telecomunicações na Área de Trabalho;

o Os l0 metros de comprimento restantes são permitidos para os cabos de estação,

cabos de manobra e cabos do equipamento.

-i

TÒm¡la

HkdomF¡àdor

tr'igura 2 - Componentes de um sistema de cabeamento horizontal

4.6 Componentes

A fìgura 2 acima ilustra os componentes que integram um sistema de cabeamento

horizontal. Em seguida, descreveremos cada um desses elementos com maiores detalhes,

porém, as especificações completas estão no Anexo B e devem ser consultadas no momento de

elaborar a compra dos materiais.
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4.7 Cabo de Manobra

Também conhecido como patch cord, consiste de um cordão de cabo UTp categoria 6
composto de fios ultra-flexíveis (fios retorcidos) com plugs RJ45 nas extremidades. Sua função

é interligar dois painéis de conexão ou um painel e um equipamento facilitando as manobras de

manutenção ou de alterações de configuração. A montagem dos pinos deve obedecer à
codificação de pinagem T568A. Os componentes (cabos e plugs) devem atender à

especificação Power Sum Next dos procedimentos de teste da ANSIÆIAÆ¡A-56g-A. A
distância máxima prevista para um cabo de manobra é de 6 metros.

Adotamos uma codificação de cores na capa externa prevendo uma diferenciação visual
entre o cabo UTP de fio sólido e o de fios retorcidos bem como para as várias

funções/apl icações existentes :

Dados (pinagem direta): cor da capa externa verde

Dados (pinagem cruzada) (l): cor da capa externa vermelho

Voz (Telefone): cor da capa externa amarelo

Vídeo ( P&B e Colorido): cor da capa externa violeta

NOTA:

(l) Um cabo com pinagem cruzada (crossed over) é utilizado para interligar
equipamentos de transmissão (hubs, roteadores, switches etc...) entre si, que não possuam porta
com inversão de pinagem incorporada ao produto.

Assim, neste documento, para o cabo de manobra em rede de dados adotou-se como
configuração padrão (standard) utilizar cabos de manobra com comprimento de 03 (três) metros

e a cor verde na capa externa. Outras medidas até o limite máximo podem ser utilizadas, de

acordo com a estrutura e dimensões dos produtos instalados no(s) Armário(s) de

Telecomunicações.
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4.8 Painel de Conexão

Também chamado de patch panel, deverá ser composto pelo agrupament o de 24
tomadas RJ45 na dimensão de I uA (unidade de altura) e instalação em gabinetes de 19
polegadas; a montagem dos pinos deverá obedecer à codificação de pinagem T56g-A . As
tomadas instaladas no painet deverão atender à especificação power sum Next dos
procedimentos de teste da TIAÆIA 568-4. o sistema de terminação do cabo urp deverá ser
preferencialmente do tipo IDC (Insulation Displacement contact), sendo aceitos outros tipos de
terminação que mantenham os pares destrançados no limite máximo de l3 mm.

4.9 Cabo UTP - Categoria 6

Cabo de par-trançado com 4 pares, constituído por fios sólidos bitola de 24 AWG e
impedância nominal de 100 ohms. A especificação mínima de desempenho para esse cabo
deverá ser compatível com a TIAÆIA 568-A categoria 6 (enhanced). conforme exposto, o
comprimento máximo permitido para cabos urP é de 90 metros. Adotamos como padrão a
capa externa do cabo na cor vermelha.

4.10 Ponto de Telecomunicação (pTR)

Também conhecido por tomada de estação, trata-se de um sub-sistema composto por
um espelho com previsão para instalação de, no mínimo, duas tomadas RJ45/g vias fêmea e já
possuindo incorporado no mínimo, duas tomada RJ45; a(s) tomada(s) deverão atender às
especificações Power sum Next dos procedimentos de teste da TIAÆIA 56g-A categoria 6. A
montagem dos pinos deverá obedecer à codifìcação de pinagem T56g-A e T-56g8. A
montagem do espelho e demais componentes deverá ser acessível pela Área de Trabalho. o
espelho deverá possuir previsão para instalação de etiqueta de identificação.
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4.ll Cabo de Estação

Consiste de um cordão de cabo com características elétricas idênticas ao cabo UTp
categoria 6, composto de fios ultra-flexíveis (fios retorcidos) com plugs RJ45 nas extremidades,
projetado para interligar a estação até a tomad a na Area de Trabalho. A montagem dos pinos
deve obedecer à codificação T56g-A.

os componentes ( cabo e plugs ) devem atender à especificação power Sum Next. pela
norma TIAÆIA 568-4, a distância máxima prevista para um cabo de estação é de 3 metros.

como nos cabos de manobra, foi adotado um esquema de cores na capa externa
prevendo uma diferenciação visual entre o cabo UTP de fio sólido e o de fios retorcidos.
Assim' neste documento, para o cabo de estação recomenda-se utilizar o comprimento de 3

metros e a cor cinza ou branco para a capa externa.

4.12 Area de Trabalho (ATR)

A Área de Trabalho para as redes locais é onde se localizam as estações de trabalho, os
aparelhos telefônicos e qualquer outro dispositivo de telecomunicações operado pelo usuário.
Para efeito de dimensionamento, deverão ser instalados os pontos conforme descrito no anexo.

4.13 Racks

Nos Armários de Telecomunicação, os componentes ativos e passivos de uma rede local
serão montados em uma estrutura adequada, de forma a propiciar uma boa capacidade de
gerenciamento da rede fîsica, reduzindo sensivelmente os custos de expansão e alterações.

A empresa contratada deverá providenciar a instalação do equipamento em local
definido (demonstrado in loco).

As características técnicas do cabeamento UTP estão descritas no Anexo B deste
documento

MEP . ARUITETURA E PLANEJAMENTO . RUA JU|Z dC FOrA, IOO. Jd. SUMAré
Londrina - pr - cEp: 86020-680 - FONE/FAX: 0XX(43) -iSZt-OZtS



'I 061K

ffiH,il; H SZ,proj$$HË

5. Garantia e Manutenção: (Cabeamento Estruturado)

A gatantia deverá ser prestada por O2(dois) anos para toda solução ofertada sem
qualquer ônus.

6. Normas a serem obrigatoriamente obedecidas

' método de acesso CSMA/CD, rede local IEEE 802.3 (ethernet) e suas

variações de alta velocidade;

r topologia da rede física em estrela hierárquica com um nível;

' rede física com estruturação TIAÆIA 568-A em par-trançado,4 pares 100
ohms;

' utilização de painéis de conexão, cabos, tomadas RJ45 e outros componentes
de cabeamento compatíveis com TIAÆIA 56g-A cat 6 power sum NEXT,

. codificação de pinagem em conformidade com T56g_A;

o infra-estrutura exclusiva para encaminhamento e proteção de cabos;

' utilização de racks para a instaração dos componentes;

' testes de certificação e desempenho da rede física obrigatórios;
o documentação da rede rógica e física (as-Buirt) obrigatório;

' projeto lógico e físico levando em conta flexibilidade de crescimento e de
alterações, utilízando-se para dimensionamento aregrabásica de 2 pontos por l0 m2 de Area
de Trabalho;

. utilização de equipamentos empilháveis e gerenciáveis.

Dentre os materiais e serviços obrigatórios, destacamos:

cabos UTP categoria 6;

acessórios (painéis, cabos de manobra, tomadas, etc...) categoria 6 power

a

a

SumNEXT

MEP . ARUITETURA E PLANEJAMENTO . RUA JU|Z dC FOrA, IOO - Jd. SUMAré
Londrina - pr - CEp: 86020-680 _ FONE/FAX: 0XX(43) -iSZS_OZtt



065/

q# d ST,rrojftr,HË
t
fo

montagem em racks;

encaminhamento de cabos através de tubulações metálicas;

perfuração de placas de piso elevados, em locais a serem definidos;

Harmonizar as instalações antigas em cabo de par-trançado com as novas através de
teste de certificação' Caso a parcela da rede que esteja nessa situação passe nas novas
especificações de teste (vide item específico) os mesmo podem ser montados junto ao painel de
conexão das novas instalações, caso contrário, manter em painel separado com uma
identificação de desempenho máximo.

7.1 Práticas gerais:

O encaminhamento dos cabos até os gabinetes, através de eletrocalhas, deverá
obrigatoriamente ser terminado por uma flange. Essas flanges serão utilizadas sempre que uma
eletrocalha convergir ao gabinete de qualquer direção (de cima, de baixo, da esquerda ou
direita).

7.2 Instalação em parede (todos os tipos):

E proibida a utilização da infra-estrutura de encaminhamento de cabo para apassagem
de cabos de energia elétrica. outros cabos de sinal (som, alarmes, sinalização, etc...) devem ser
previamente submetidos aos Analistas e Engenheiros Responsáveis para aprovação, sendo
necessário fornecer as especificações técnicas (tensões, correntes, interfaces, meio físico, nível
de radiação eletromagnética, etc...) do sistema a ser imprantado.

o

a

a

7. Instalação de racks:
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8. Observações para o encaminhamento dos cabos:

Devem ser deixadas sobras de cabos após a montagem das tomadas, para futuras
intervenções de manutenção ou reposicionamento. Essas sobras devem estar dentro do cálculo
de distância máxima do meio físico instalado.

' nos pontos de telecomunicações (tomadas das salas) 30 cm para cabos UTp e I
(um) metro para cabos ópticos.

. nos armários de telecomunicações: 3 metros para ambos os cabos.

Os cabos não devem ser apertados. No caso de utilização de cintas plásticas ou
barbantes parafinados para o enfaixamento dos cabos, não deve haver compressão excessiva

que deforme a capa externa ou tranças internas.

Pregos ou grampos não devem ser utilizados para fixação. Para a montagem e

acabamento do conjunto deverá ser utilizado faixas ou fìtas com velcro.

9. Terminação dos painéis e pontos de telecomunicações:

Para o cabos de par-trançado, o padrão de codificação de cores dos pares e os pinos dos

conectores RJ-45 I vias adotado será o T56gA conforme indica atabela3.

Pino do conector

RJ.45

Cor da capa

do fio

Par da T5684

I Branco/verde J
) Verde J
J Branco/larania 2
4 Azul I
5 Branco/azul I
6 Larania 2
7 Branco/marrom 4
8 Marrom 4

Tabela 3 - Codificação de pares conforme T568A
10. Certificação do Cabeamento
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Após a terminação dos cabos (conectorização), o meio de transmissão deverá ser
certificado, isto é' será emitido um relatório contendo uma seqüência padronizada de testes que
gannta o desempenho do sistem a para transmissão em determinadas velocidades.

o conjunto de testes necessários para a certificação do cabeamento e seus acessórios
(painéis, tomadas, cordões, etc.) será feito por equipamentos de testes específicos (hand-held
certification tools, cable tests ou cable analizer ) para determinar as características elétricas do
meio físico, os parâmetros coletados são processados e permitem aferir a qualidade da
instalação e o desempenho assegurado, mantendo um registro da situação inicial do meio de
transmissão.

10.1 Cabos UTP:

A certificação do cabeamento UTP da rede local deverá estar em conformidade com os
requisitos da TIAÆIA T58-67 (Transmisson Performance Specification for Field Testing of
Unshielded Twisted-Pair Cabling). Para isso, o equipamento de teste e a metodologia utilizada
deverão estar em conformidade com os requisitos desta norma e operar com precisão de medida
nível II.

O equipamento de teste deverá obrigatoriamente operar com a última versão do sistema
operacional do fabricante para aquele modelo/versão.

Os parâmetros a serem medidos para classificação do cabeamento são os seguintes:

comprimento do cabeamento, por meio de técnica de TDR (reflexão de onda);

Resistência e capacitância;

Skew;

Atraso de propagação (propagation Delay);

Atenuação Power Sum;

Power Sum Next;

Relação AtenuaçãoiDiafonia power Sum ( pSACR);

PS ELFEXT
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o Perda de retorno (Return Loss);

o Mapeamento dos fios (Wire Mup);

. lmpedância;

o Desempenho da ligação básica nível II ( Basic Link performance - Level II );o Desempenho do canar- níver II ( channer performance - Lever II ).

A medição deverá obrigatoriamente ser executada com equipamento de certificação que
possua injetor bidirecional (two-way injector) onde os testes são executados do ponto de teste
para o injetor e do injetor para o ponto de teste, sem intervenção do operador. A configuração
do testador deverá conter os seguintes parâmetros:

ligação básica (basic link);

padrões TIAÆIA 568-A categoria 6;

NVP (Nominal Velocity of propagation) do cabo instalado;

ACR derived.

caso não se conheça o vator do NVP, deve-se inicialmente executar um teste para
determinar o seu valor, pois vários parâmetros são dependentes do valor correto do NVp.

Toda a rede será considerada certificada quando obrigatoriamente ToDos os pontos
daquela rede forem certifìcados de acordo com a metodologia acima descrita.

10'2 Apresentação dos relatórios de Certificação do Cabeamento Estruturado:

os certificados deverão ser apresentados individualmente em relatório impresso em
formato A4 e em Compact Disc (CD).

A identificação constante no relatório do segmento testado (circuit ID) deverá ser igual
àquela impressa na tomada da parede, devendo constar, além dos valores medidos dos diversos
parâmetros, os limites admissíveis, o tipo do cabo, NVp, a data e o nome do técnico que
conduziu os testes.

o

a

a

a
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11. Identificação dos componentes de uma rede local

A identificação dos componentes da rede local é obrigatória para os componentes
passivos e ativos' A seguir, é descrito o padrão de identificação obrigatório, em concordância
com a norma TIAÆIA 606' Esta identificação é válida para qualquer componente do sistema,
independente do meio físico.

A identificação sempre conterá no máximo nove caracteres alfa-numéricos. Esses nove
caracteres são divididos em sub-grupos que variam de acordo com as funções propostas.

As etiquetas de identifi cação a serem instaladas junto aos componentes deverão ser
Iegíveis (executadas em impressora), duradouras (não descolar ou desprender facilmente) e
práticas (facilitar a manutenção).

I 1.1. Identificação dos Racks de telecomunicações:

cada rack de telecomunicações deverá ser identificado por um sub-grupo de três
caracteres que indicam a localidade, onde os dois primeiros caracteres informam o nível
topográfico (ou andar) e o terceiro (uma letra), um determinado armário naquele andar.

Exemplo: 0lB-XX-XX = Rack de Telecomunicações ,,B,,do lo andar.
Exemplo: 008-XX-XX: Rack de Telecomunicações ,,8,,do térro.
Exemplo: I sB-xx-xx = Rack de Terecomunicações ,,8,, do r 

o subsoro.

11.2. Identificação de painer de conexão em Rack de terecomunicações:

Em cada andar, haverá no mínimo um rack de telecomunicações com no mínimo um
painel de conexão com 48 posições (número de portas de referência). A identificação desse
painel será composta por dois dígitos numéricos que o localizam nosentido de cima para baixo
no rack.
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Exemplo: 0lB-02-XX: segundo painel de conexão do Rack de Telecomunicações ,,8,,

do lo andar.

l1'3' Identificação do Ponto de Telecomunicações (tomada RJ45 na Área de Trabalho):

um ponto de telecomunicação em uma Área de Trabalho sempre é terminado em um
painel de conexão instalado em um Rack de Telecomunicações. Esse painel, independente do
número de tomadas RJ45 existe nte (24, 48 ou 72), será sempre referendado como agrupamento
de 48 conectores RJ45' Assim, a identificação do ponto será correspondente à posição do cabo
UTP em uma das quarenta e oito posições existentes em um painel.

Exemplo: PT XX (A) XXX XXX _ pT 0l (A) 012

Ponto N. l2 do Rack de Telecomunicações ,,A,, do lo andar.

Dessa forma, no espelho da caixa de superfície na Área de Trabalho, junto à tomada
RJ45 correspondente, deverá ser instalada a etiqueta com a identificação do ponto como sendo
PT 0l(A) 012.

11.4. Identificação do ponto de Terecomunicações em painer de conexão:

o painel de conexão no rack deverá possuir identificação nas tomadas RJ45 de forma a
garantir a identificação do outro extremo do cabo UTp.

Existem duas situações possíveis: cabos pertencentes ao sistema de cabeamento tronco
ou cabos do sistema horizontal.

Para cabos pertencentes ao cabeamento tronco, terminados em outro painel de conexão,
é obrigatória a identificação, que será semelhante à utilizada no caso de um ponto de
telecomunicação ou seja, rocarização do armário,painer e posição da tomada.
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Exemplo: 004-05-01 = posição número 0l do painel de conexão número cinco no Rack
de Telecomunicações "A" do pavimento térreo.

Para cabos pertencentes ao sistema de cabeamento horizontal, isto é, oriundos de Áreas
de Trabalho, a identificação recomendada é a utilização da identificação das áreas. com isso, a
identificação na tomada RJ45 do painel será composta por um código de nove caracteres
alfanuméricos, dividido em três partes:

' os dois primeiros caracteres alfanuméricos indicam o andar onde o setor está
localizado.

os próximos seis caracteres alfanuméricos indicam o setor onde está o espelho
com a(s) tomada(s) RJ45

. os próximos dois caracteres, indicam o espelho;
o os dois últimos caracteres, indicam a posição da tomada RJ45 no esperho.

suporte técnico : SST

Observações:

l. Os itens serão separados por hifem ,,_,'.

2' Em um espelho com mais de uma tomada RJ45 deve-se padronizar a identificação
das tomadas RJ45' Para isso, dever-se considerar a primeira tomada como sendo a posição
superior esquerda e na seqüência, executar um movimento da esquerda para direita e de cima
para baixo para a numeração seqüencial das demais.

3' Se houver mais de uma caixa de superficie (ou espelho) instalada na mesma área
deve-se identificá-la no canto esquerdo superior com o número seqüencial apropriado, no
exemplo, 05.

11.5 Cabos de manobra

a

Exemplo: 00-ssr-05-r : primeira posição da tomada RJ45 do esperho 05 no setor de
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os cabos de manobra utilizados junto aos painéis de conexão devem ter uma
identificação numérica seqüencial nas duas pontas para facilitar a identificação das
extremidades, visto que após a montagem nos organizadores de cabos verticais e horizontais,
qualquer movimentação dos cabos em procedimentos de manutenção ou reconfiguragão poderá
demandar tempo para a identificação das duas pontas.

Essa identificação deverá ser implantada através de fìtas adesivas especiais que são

enroladas na capa externa do cabo, ou por identificação plástica do tipo anilha colada à capa
externa

11.6 Cabos em geral:

Para o diversos tipos de cabo, o sistema de identificação dever át utilizar um dos
seguintes mecanismo de gravação:

marcadores plásticos tipo Helaclip, ovalgrip, Helaflex da Hellermann;

gravação por meio de canetas;

etiquetas adesivas especiais para cabeamento.

A indicação do andar não deve ser omitida para cabeamentos horizontais.

Exemplos

Rack/Setor: 0lB-02'23 / 00-SST-05-l (Origem: andar, rack, painel, tomada / Destino:
andar, setor, espelho, tomada RJ45).

Rack/Rack: 0lB-02-23 / 00,{-01-02 (origem: andar, rack, painel, tomada / Destino:
andar, rack, painel, tomada).

a

a

a

A codifìcação para cabeamento obedece à regra de identificar a origem e o destino
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12.1 Documentação da instalação física da rede (as_Buitt)

12. Documentação da Instalação

É obrigatório documentar todos pontos de rede. Esta documentação será necessária para
a manutenção, expansões ou reformas. A apresentação das mesmas deve ser em um caderno no
formato A4 e em mídia, de preferência em CD. Nesse documento deve constar:

o Descrição funcional da rede lógica.

o Documentação da instalação física da rede (as-Built).
o Termo de garantia.

A documentação da rede fisica deverá constar de:

o Lista de equipamentos e materiais de rede empregados, com código do
fabricante;

' Planta baixa de infra-estrutura, indicando as dimensões da tubulação;
¡ Planta baixa com o encaminhamento dos cabos, indicando o número de cabos

UTP e/ou fìbra por segmento da tubulação;

¡ Relatório dos testes de certificação de todos os pontos instarados;
. Relatório de testes dos segmentos de fibra óptica;
. Lay-out dos Racks de Telecomunicações;

t MaÞa de inter-conexão dos componentes ativos e passivos, isto é, lista de todos
as tomadas RJ45 de cada painer de conexão e das portas dos equipamentos;

o código de fabricante ou diagrama de pinagem para cabos ou dispositivos
especiais (exemplo cabo em ..y,,).

13. Descrição funcionat da Rede Lógica

Deverá ser fornecido pelo executor da rede um documento contendo:
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' Descrição da rede indicando os padrões técnicos adotados, número total de
pontos de telecomunicações instarados e número de pontos ativos;

o Diagrama esquemático da rede com símbolos gráficos dos componentes ativos,
sua interligação e interoperabilidade , a partir do ponto de entrada, até as estações nas Áreas de
Trabalho' o esquema gráfico poderá ser fornecido no padrão AUTOGAD ou vISIo, em
formatos gráficos compatíveis com o Microsoft windows 2000, no diagrama esquemático
devem ser identificadas as salas em que se encontram instalados os componentes ativos da
rede;

14' Requisitos Técnicos mínimos pra um prestador de serviço de instalação de rede local:

Este descritivo tem como objetivo servir como referência para a escolha e contratação
de empresas prestadoras de serviços de instalação de redes locais. A empresa deverá possuir as
segu intes qualifi cações técnicas:

l' Possuir, no mínimo, um engenheiro com registro no cREA responsável pelo projeto
e pela obra;

obrigatoriamente a empresa deverá ser um instarador certifìcado em um dos
segulntes sistemas de cabeamento estruturado:

o Systimax (AT&T/Lucent Technologies );
o oASIS da Alcater (Arcater / panduit ou Arcater / ortronics);
. Symphony ( Krone & Belden );
o MilienniuM ( BICC Brand Rex);

o Norör/CDT;

¡ Furukawa.

2

3' obrigatoriamente a empresa deverá possuir ferramenta de certificação para cabos
UTP de um dos seguintes fabricantes:
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Fluke;

Microtest;

Wavetek;

Scope;

Datacom Technologies

Built);

5. Obrigações do empreiteiro

o Executar o serviço de acordo com as normas técnicas aplicáveis e dentro do
estabelecido no projeto executivo;

o Recompor o padrão de acabamento existente em toda as suas características nos
locais de instalação, particularmente no caso das cores de parede, deve-se procurar a cor que
mais se aproxime daquela predominante;

o Fomecer todo o material necessário à instalação, conforme descrito no projeto
executivo, não sendo aceitos materiais ou produtos usados, reciclados, recondicionados;

' Reconstituir quaisquer avarias nas dependências da edificação decoryentes dos
serviços por ela executados ou contratados;

o Sinalização da obra e medidas de proteção coletiva;
o Limpeza do canteiro e das áreas afetadas;

o Fornecimento do ferramental necessário à execução dos serviços propostos;
o Fornecimento aos seus funcionários de EPI (Equipamentos de proteção

Individual) e EPC (Equipamento de proteção Coletivo);
o Fornecimento aos seus funcionários de vestuário adequado, alimentação,

transporte e eventualmente, alojamento;

o os profissionais empregados nos serviços deverão possuir identificação
funcional individualiz ada paracontrole de acesso interno das instarações.

Hfi
H Síprojp,$,ç#

Na ocasião do contrato' a empresa deverá apresentar a proposta técnica - comercial com
as seguintes informações:
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4' Fornecer referências de instalações semelhantes com documentação pertinente (as-



076a

o Nome e número de registro no CREA do responsável técnico pelo projeto e
condução do serviço;

. Cópia do certifìcado de integrador homologado;

r Discriminar a quantidade e função de cada técnico alocado para o serviço;
o Fornecer a relação de materiais, discriminando as quantidades, marca e modelo

de produtos a serem instalados;

' Equipamentos de teste (fabricante/modelo) a serem empregados no serviço;
t Explicitar de quem será a garantia após a conclusão da obra, e se a mesma é

extensiva ao desempenho pelo tempo estipulado.

10. SPDA:

CAPTAÇÃO :

Tem a função de receber as descargas que incidam sobre o topo da edificação e
distribuí-las pelas descidas.

Deverão ser utilizados barras chatas de alumínio formando uma gaiola de Faraday para
a captação instaladas na platibanda da cobeftura de conforme planta pR- l/l .

IMPORTANTE:

onde for instalado os mastros na cobertura, deverá ser feita impermeabilização na
cobeftura de barro' contratar empresa especializada em imper meabilização para executar este
servtço.

DESCIDAS:

Recebe as correntes distribuídas da captação encaminhando-as para o soro.
serão utilizados cabo de cobre nu 35mm2 embutido no reboco conforme detalhe em

ilfi,fi- H SI,FrojçgH*

planta.
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Serão interligados à captação com cabos de cobre nu 35mm2 fixadas por terminais de
compressão e conectores

ATERRAMENTO:

Tem a função de receber as correntes elétricas da descida e os potenciais do solo,
minimizando as tensões de passo de passo.

será composto de cabos de cobre nú bitola 50mm2 enterradas a 50cm do piso e hastes
de cobre tipo copperwerd de arta camadapara aterram ento 5/g,,x2,4m.

Dimensionamento conforme NBR54l9, tabera de bitora de condutores.

Todas as conexões de aterramento deverão ser feitas através de soldas exotérmicas;
Deverá ser feito a equipotencialização de todos os aterramentos, tais como tubulações

metálicas, aterramento do SPDA, aterramento da eletricidade, aterramento da telefonia, etc ...
no TAP - terminal de aterramento principal.

11. TUBULAçAO DE CFTV (CTRCUITO FECHADO DE TV):

DESCRIÇÃO GERAL DO PROJETO

A infra-estrutura para a instalação de cFTV e alarme será composta eletrodutos e
conduletes instalados dentro do forro ou aparentes. A derivação para as câmeras serão feitas
através de eletrodutos de Ø3/4,'.

Localização dos equ ipamentos :

- central de gravação de imagens : Rack DIL na sara dos servidores;

- Te las de observação e controre do GFTV serão rocarizadas na recepção;
O tipo de cabo utilizada para CFTV será UTp categoria 6.

Para especificação dos equipamentos de CFTV, vide lista de materiais.
(contratar empresa especializada em cFTv, para a instalação do sistema);
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MATERIAIS
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PCMUN O DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

EDITAL DE PREGÃO N" 13612021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 21 612021

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔMCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO contratação de empresa especializada e habilitada com o registro no órgão técnico
competente e com profissional técnico legalmente habilitado pelo CONFEA, para
rea,lizar a fiscalização de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da Família
na Comunidade Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de cabeamento
estruturado

ANEXO II

MODELO PADRÃO DB PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se

houver), inscrita no CNPJ sob no ...., neste ato representada por .........., cargo,
RG.........,........, CPF...... (endereÇo), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em
estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico no 13612021, conforme abaixo
discriminado:

Item Qtde.
Unid.

Medida Descrição Marca V¡lor
Unitório

Valor
Total

I XX XX XXX XXX R$ R$

Informar Valor Unitário.

lnformar especificação dos serviços.

Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a
vencedora do certame.

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO BLETRôNICO.

Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO I do edital

Informar Agência e Conta para pagamento.

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

Marmeleiro, de de202l

(nome e assinatura do representante legal do licitante)
RG:
Cargo:

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I

Avenida Macali, n' 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.6 l5-000
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO N" 136/202I
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 21612021
MODALIDADE : PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO contrataçõo de empresa especializada e habilitada com o registro no órgão técnico
competente e com profissional técnico legalmente habilitado pelo CONFEA, para
realizar a fiscalizaçõo de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da Família
na Comunidade Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de cabeamento
estruturado

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNTFTCADA
(papel timbrado da licitante)

Á pregoeira e equipe de apoio

Pelo presente instrumento, a empresa ................ CNPJ n' ....
através de seu representante legal infra-assinado, que:

...., com sede na ..

l) Declaramos, para os ftns do disposto no inciso V do art. 27 daLein." 8.666193, acrescido pela Lei n.o
9 .854199, que não empregamos menores de I 8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e
não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição
de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ............, Portador(a)
do RG sob no......... .. e CPF' cuja
função/cargo é ............. (sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável
pela assinatura do Contrato.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula
Vinculante no 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para
o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone: Q

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente
fornecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a).................. ...., portador(a) do CPF/MF sob
h.o............., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, referente ao Pregão
Eletrônico n.o 'F>r*12021e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento
convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

l;;;Ëö;; ''"' de '

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legívell CargolCarimbo do CNPJ)

de 2021

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: l!cjt_4çao(â)¡nannç:l-e-i¡gr_.pr.gg-v-hr1_lis-it,lcqp_Q-?ú.¿).r::atrlrsls_ito.prgr¿v*!¡ç - Telefone: (46) 3525-8 107 / 8 105
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

EDITAL DE PREGÃO N" 13612021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 21612021
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa especializada e habilitada com o registro no órgão técnico
competente e com profissional técnico legalmente habilitado pelo CONFEA, para
realizar a fiscalização de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da FamílÍa
na Comunidade Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de cabeamento
estruturado

ANEXO IV

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP
(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede na
....., através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do

arligo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa, nos termos da Lei Complementar n' 123106, alterada pela Lei ComplemenTar n" l47ll4,bem
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/ CargoiCarimbo do CNPJ)

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Posral 24 - CEP 85.ó I 5-000
E-mail: !jcit.tcae]@qr-4lunelçr¡"a.,nr.eo"u.*hr4li-c-i!.q!)--r¡-o!l(z).nra rlrqlç-ir¡:.p.r.gq-"-,-hr - Telefone: (46) 352s-8107 / glos
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PCMUN l O DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

EDITAL DB PREGÃO N" 1361202I
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 21 6 I 2O2I
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO contratação de empresa especializada e habilitada com o registro no órgão técnico
competente e com profïssional técnico legalmente habilitado pelo CONFEA, para
realizzr a fiscalização de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da Família
na Comunidade Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de cabeamento
estruturado

ANBXO V

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DB SBRVIÇOS No ***/2021
(Pregão PresenciaVEletrônico No *ýrý<trl2021 - PMM)

O MUNICÍPIO DE MARMELBIRO, pessoa jurídica de direito público intemo inscrita no CNPJ/I\4F sob
o n" 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, no 255, centro, Marmeleiro, Estado
do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil (RG) n"
4.352.883-l SSP/PR e inscrito no CPF/lvfF sob o no 524.704.239-53, de ora em diante denominado
CONTRATAÀITE; e a empresa ?v¡v*ìt**¡k, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o
Ito '*'*:***, com sede na 'l.'ß'ß*(t('F, no **'F)i, Bairro d'{<t<'**, Cidade de 'ß'F'k'k, Estado do 'l"t<'ft* CEP ***, Telefone
('F*) *"k'ß'F'r'<*!, e-mail:, representada por seu administrador, Sr. 'k{'{"t('F'k+'t(, portador da cédula de identidade
civil (RG) no ***'r*'* SSP/**, e inscrito no CPF/MF sob o no '!*¡¡'ß*('F**(, de ora em diante denominada
CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de 17 de agosto de2002 e à Lei 8.666193,
subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico N" 136/2021,
resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
1.1 Tem por objeto o presente instrumento a contratação de empresa especializada e habilitada com o
registro no órgão técnico competente e com profissional técnico legalmente habititado peto CONFEA,
para realizar a fiscalização de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da Família na
Comunidade Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de cabeamento estruturado, nos
termos descritos no item 2.1 da Cláusula Segunda deste instrumento.

Parágrafo Único
Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico n' 13612021 e seus anexos,
juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUST]LA SEGUNDA - Do VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagarâ a CONTRATADA o valor

de RS trtrtrìktr**** ìt****trtrtr de acordo com a abaixo descrita:

2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto contratado.

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: licitlrc¿¡olr)tr:tnttclcit o.pr'.gov. br I licitac:rtr02(alnr:rrnrclciro.¡l .qov.trr'- Telefone: (46) 3525-8 107 / 8105

Item Qtde
Unld.

Medlda Descriçâo
Valor

Unltárlo
Valor
Total

01 I Serviço
Fiscalização de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da
Família na Comunidade Novo Progresso com a área total de 86,46 m2,
referente as instalações elétricas e de cabeamento estruturado

Valor Total
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2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei no

8.666193, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência eletrônica para a conta bancária da
Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

3.2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da
licitação e Contrato de Fomecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

PREFEITURA ML]NICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ no 7 6.205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro - PR
CEP: 85.615-000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS No 'k'k4'12021

(Pregão Presencial/Eletrônico No *'<*"r"</2021 - PMM)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS,
válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir
após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número
de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se
admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma,

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento
pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $lo desta Cláusula.

cLÁusuLA QUARTA - DOS RECURSOS FTNANCETROS
4.1 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de Saúde
15% vinc. s/ rec. impostos e Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde. Os recursos

corTerao conta das s

CLÁUSIJLA QUINTA - DoS PRAZoS, vIGÊNcIA E cRITÉRIo DE RBAJUsTE
5.1 Os serviços, objeto deste Contrato, deverão serexecutados, em carâter prioritário e assim que solicitado
pelo Departamento de Administração e Planejamento juntamente com o setor de Engenheira e seguir
rigorosamente as especificações contidas no item 3 do Termo de Referência do Edital e Cláusula Sétima
do presente Contrato.

5.2 O contrato terá vigência d,e 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até 'r"ct(t('ß'*,

admitindo prorrogação nos termos do art. 57 daLei8666193.

CNPJ: 7ó.205.665/000 l -0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.6 I 5-000

Conta Funcional Prosramótica Elemento de I)esnesa Fonte
2642 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.05.00.00 303
2676

08.02
10.301 0016 2.029 3.3.90.39.05.00.00 494
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5.3 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-se para tal a
variação acumulada do INPC, a partir da data da assinatura do presente instrumento.

cLÁusuLA snxrA - DAs oBRrcAÇÕns nn coNTRATANTE
Compete ao Contratante:
6.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos

6.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta,para fins de aceitação ê recebimento definitivo.

6.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

6.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ servidor
especialmente designado.

6.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos.

6.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAs oBRrclÇöns on coNTRATADA
Compete à CONTRATADA:
7.1 Fornecer o objeto contratado observando as exigências do solicitante, dentro dos prazos estabelecidos,
sob pena de responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior;

7.2 Comunicar à Administração, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data prevista,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo, com a devida comprovação;

7.3 Responsabilizar-se pelo transporte dos funcionários, caso necessário o deslocamento até a sede do
CONTRATANTE;

7.4 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus empregados ao CONTRATANTE e/ou
terceiros;

7.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

7.6 Recolher todos os tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações de trabalho
envolvidas na execução do presente contrato, bem como cumprir as Convenções Coletivas da categoria e

demais dispositivos legais e normativos pertinentes;

7.7 Corngir, total ou parcialmente, os bens e serviços prestados com vício, defeito ou incorreção decorrentes
de execução irregular, emprego ou fomecimento de peças ou materiais inadequados, sem qualquer custo
adicional ao CONTRATANTE;

7.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no edital ou na
minuta de contrato.

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.ó l5-000
E-mail: lic_i_1ir-94_q¡(d.Ln¡t¡rtrçleir_enl:.gr-)-v-,hr-l li_çi1¡rç-¡r-rl_02(ì.ur,unrçlçi¡:.pr-gov..br - Telefone: (46) 3525-8 107 / I 105
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7.9 Os principais aspectos a serem observados pela fiscalização, é, o atendimento às seguintes normas e

práticas complementares:

a) Códigos, leis, decretos, portarias e noffnas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de
concessionárias de serviços públicos;

b) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema Confea e CAU;
c) Normas técnicas da ABNT e do lnstituto Nacional de Metrolbgia, Normalização e Qualidade

Industrial (Inmetro).

7.10 Atribuições Gerais:

a) A CONTRATADA será responsável pela Fiscalização dos serviços referentes a instalaçöes
elétricas e cabeamento estruturado, que correspondem às pranchas com a seguinte nomenclatura e
numeração (Anexo III do Edital):

ELE0ll02;
ELE02102;
LOG 0l/01;
CFTV O1/OI;
SPDA OIIO2;
SPDA 02/02.
b) A CONTRATADA deverá emitir ART de Fiscalização referente aos serviços que ficarão sob

sua responsabilidade, devendo criar e preencher também o Liwo de Ordem digital referente a essa ART,
Ao final da obra deve ser fornecido a administração uma cópia do liwo de ordem;

c) O Município deve ser comunicado em todas as ocasiões que ocoffer vistoria do fiscal contratado,
e o fiscal municipal da obra deve notificar formalmente a contratada para aumentar a frequência das
vistorias caso julgue necessário;

d) Os serviços integrantes dos projetos sob responsabilidade de fiscalização pela CONTRATADA
estão inseridos nos macro-itens no 12,13,14,15 e20 da planilha orçamentária aprovada;

e) A CONTRATADA deverá se deslocar ao local quantas vezes julgar necessário ao bom
acompanhamento da obra, podendo variar a frequência das vistorias conforme o momento da obra;

Ð Todas as despesas referentes aos deslocamentos e possíveis hospedagens deverão estar
embutidas no valor da proposta;

g) Ao ser designado, o fiscal admite possuir conhecimento do contrato, da documentação técnica
pertinente a obra, e da legislação que rege a fiscalização de obras públicas, devendo sua atuação ser pautada
nos princípios da administração pública;

h) A empresa não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a responsabilidade pela
prestação dos serviços ora contratados;

i) Possíveis prorrogações de prazo na execução da obra não ensejarão aditivo de valor no presente
contrato, devendo a CONTRATADA se adequar ao ritmo de execução da obra;

j) A vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser pronogado caso a entrega da obra não
tenha sido realizada dentro do prazo previsto;

k) O período de atuação do fiscal é o intervalo compreendido entre a Ordem de lnício de Serviços
e o Termo de Recebimento Definitivo da obra em questão;

l) Entregar mensalmente, em data a ser definida pelo gestor do contrato, a relação dos serviços
executados no período, acompanhado de relatório fotográfico;

m) Assinar as planilhas de medição juntamente com os fiscais do município.

7.1 I Atribuições Específicas:

7.ll.l Constituem atribuições do fiscal de obra, entre outras:

CNPJ: 7ó.205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85,615-000
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a) Atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega, a prestação de serviço ou a execução da
obra e, após conferência prévia do objeto contratado, encaminhar os documentos pertinentes ao gestor do
contrato para certificação;

b) Verificar se o prazo de entrega, especifrcações e quantidades encontram-se de acordo com o
estabelecido no instrumento contratual;

c) Comunicar ao gestor do contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto,
bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;

d) Acompanhar a execução contratual, informando ao gestor do contrato as ocorrências que possam
prejudicar o bom andamento da obra, do fomecimento ou da prestação do serviço;

e) lnformar ao gestor do contrato, emprazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou
supressões no objeto do contrato;

f) Liberar a utilização dos materiais entregues na obra, após comprovar que as características e
qualidade satisfazem às recomendações contidas nas especificações técnicas e no projeto;

g) Inspecionar visualmente e submeter aos diversos ensaios antes da instalação ser posta em serviço,
certificando-se assim da conformidade dos componentes e instalações com as exigências das respectivas
norrnas e práticas;

h) Acompanhar a realização de todos os testes previstos nas instalações, analisando os seus
resultados;

i) Efetuar a aceitação dos serviços de instalação do sistema em duas etapas: a primeira (provisória)
ocorrerá após a entrega, em operação aprovada, dos equipamentos, tendo sido realizados a contento todos
os testes necessários; e a segunda (final), efetuada após a operação experimental, por prazo estipulado no
contrato de fomecimento;

j) Receber as instalações elétricas, com entrega do certificado de aceitação final, após o término do
período experimental e aprovação de todos os ensaios e inspeções;

k) Receber o sistema de cabeamento estruturado, com entrega do certificado de aceitação final, após
o término do período experimental e corrigidas as eventuais falhas ocorridas.

CLÁUSTJLA OITAVA DAS SANÇOES ADMINIsTRATIVAS PARA o CASo DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
8.1 Em caso de inadimplemento contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções, isoladas
ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei 8.666/93:

8.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

8.1.2 Multa:

a) moratória de 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto
licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida;

b) compensatória de até l0% (d,ezpor cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula, exceto prazo de entrega;

c) compensatória de até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução
total da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato prevista no inc. I
do art. 79 daLein'8.666193;

8.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Marmeleiro pelo prazo
de aré 02 (dois) anos;

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE
pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
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8.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, com observância dos princípios
do contraditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

8.3 Quando da aplicação de multa a CONTRATADA será notificada para, no prazo de l0 (dez) dias,
recolher à Tesouraria a importância correspondente, sob pena de dedução de seu valor das parcelas a
receber ou cobrança administrativa ou judicial.

8.4 Da aplicação de multa caberá recurso ao CONTRANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito
suspensivo. O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e, se procedente, a importância
recolhida pela CONTRATADA será devolvida no prazo de 03 (três) dias, contados da data do julgamento.

8.5 As penalidades previstas somente serão relevadas quando comprovada a ocorrência de situações que se
enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

8.6 As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cLÁusuLA NONA - DA FISC N.rz\çÃo
9.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a
qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

9.2 O recebimento dos serviços, a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, será efetuado
pelo servidor Michel Martinazzo, a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas
dispostas no mesmo.

9.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que
resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e
prepostos.

Parágrafo Único
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal no 8.666193,
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de Pregão Eletrônico no
13612021.

cLÁUSULA DÉcIMA - DA REScIsÂ.o
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos
casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193:

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniência para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLei n" 8.666193.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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$3" A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

cLÁusuLA DÉcrMA IRTMETRA - DAs ALTERAÇÕns coNrRATUArs
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

$1" A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $1" da Lei n" 8.666193.

$2o A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira
prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGTI¡IDA - DA FRAUDE E DA coRRUPÇÃo
As partes declaram conhecer as nonnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira, dentre
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.42911992), aLei Federal n." 72.84612013 e

seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prëttica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA TERcEIRA - DA PTTBLIcAçÃo E Do REGIsTRo
lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do
Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, da Lei8.666193.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DA LEGIsLAÇÃo APLIcÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666193 de 2l de junho
de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral
dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA TRANsMrssÃo DE DocuMENTos
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou
outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

cLÁUst]LA DÉCIMA SEXTA _ DoS cAsos oMISSoS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no 10.520,
de 2002, no Dec¡eto Estadual no 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, na Lei Complementarno 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem
como nos demais regulamentos e norrnas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉcIMA sÉrrvra _ SUcESsÃo E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, Estado
do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,
independente do domicílio da CONTRATADA.

Marmeleiro, ** de 'ß¡ß'1"ß¡ß de2021 '
MI.IIIICÍPIO DE MARMELEIRO EMPRESA

Paulo Jair Pilati REPRESENTANTE
Contratante Contratada

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO N" 1361202I
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 21 6 / 2O2I
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJBTO: contratação de empresa especializada e habilitada com o registro no órgão técnico
competente e com profissional técnico legalmente habilitado pelo CONFEA, para
realizar a fiscalização de parcela da obra de construçño de Unidade de Saúde da Família
na Comunidade Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de cabeamento
estruturado

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a legislação vigente declaramos que o
responsável técnico pelos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

No Nome Especialidade CREA
Data do
registro

Assinatura

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro
técnico de profissionais.

Local, _ de de202l

(carimbo, nome, RG no e assinatura do responsável legat)

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Posral 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licjti¡çiìo(AnaruelslrenLgç_u=br./_lic_iþ_c-aqQ2(iùu¿uuelsiro.pJ:,ea_r-_hr - Tetefone: (46) 3525-8 107 / 8 l0S
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MUNTCíptO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

Marmeleiro,2T de outubro de202l.

Parecer Controle Interno n." 29612021

De: Unidade de Controle Interno

Para: Prefeito de Marmeleiro

O Processo em análise por esse controle é referente ao procedimento licitatório de no 21612021 na

modalidade Pregão Eletrônico n" 13612021, tipo "menor preço global por item", objetivando a

contratação de empresa especializada e habilitada com o registro no órgão técnico competente e com

profissional técnico legalmente habilitado pelo CONFEA, para realizar a fiscalização de parcela da obra

de construção de Unidade de Saúde da Família na Comunidade Novo Progresso.

Será verificado se o procedimento ocorreu dentro das formalidades legais, baseado na Lei no

10.520, de l7 de julho de 2002,do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019, do Decreto no7.746,

de 05 de junho de2012, da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução

Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de

2006,da Lei no 11.488, de 15 dejunho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de2015,

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de2l dejunho de 1993, Decreto Municipal n" 1.51912006,

de 26 de outubro de 2006, Decreto Municipal 1567, de 27 de março de 2007, bem como as normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

DO CONTROLE INTERNO

Cabe ressaltar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir

a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,

financeira, orçamentária e patrimonial, verificando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade

e desempenho na administração dos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias Municipais,

DO PROCEDIMENTO

A modalidade de licitação denominada pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns,

possui como principal característica a agilidade nos processos licitatórios, minimizando custos paru a

Administração Pública.

Ressaltamos que no processo foram observados os princípios legais que são devidos a

Administração, como legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência,

probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, e ainda, os

princípios da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

Análise da documentação constante no processo até a presente data:

1. Solicitação de abertura de licitação feita pelo Departamento de Saúde, sendo verificada

existência de justifrcativas para a presente contratação conforme solicitação juntada as

páginas 01 a 05.

CNPJ: 76.205.665/000 l-0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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MUNICíPIO DE MARMELEIRO
ESTADo oo pAReNÁ

2. A composição dos preços foi realizada através de pesquisa com empresa do ramo de

atividade pertinente ao objeto da presente contratação, obedecendo assim o disposto no art.

3o, inciso III da Lei n" 10.520102. Obedecendo ainda ao art.69, inciso II, alínea "h" da Lei

15.608/07 do Estado do Paraná, a qual dispõe sobre a exigência de estimativa de preços

contendo o preço máximo. Sendo que verifica-se ainda a existência de outros e-mail que

foram enviados para empresas do ramo os quais não tiveram respostas, demonstrando assim

a busca por maior quantidade de orçamentos.

3. Consta Parecer Contábil quanto à existência de orçamento.

4. Consta documento informando a existência de recursos financeiros assinado pelo diretor do

Departamento de Finanças.

Da análise das minutas do edital e Contrato de Prestação de Serviços:

1. A modalidade escolhida está correta, vmavez que trata da modalidade que confere maior

agilidade, resguardando ampla competitividade, a isonomia e reduzindo despesas

burocráticas.

2. O critério de julgamento adotado é o de menor preço global por item, estando contemplado

no preâmbulo e no item 3.1 do edital e devidamente justificado no item 3.3.

3. O edital contempla no item 5.1 que a participação neste Pregão é exclusiva a microempresas,

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei no

11.488, de2007, cnjo ramo de atividade sejacornpatível com o objeto desta licitação, e que

estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG no 3, de 26

de abril de 2018.

4. O edital contempla a habilitação jurídica no item 10.5.5, regularidade econômico-financeira

no item 10.5.6, regularidade fiscal e trabalhista no item 10,5.7 e regularidade técnica no item

10.5.9, estando, portanto, contempladas as exigências do inc. XIII, do art. 4o da Lei
10.520/02 e art. 27 da Lei de Licitações. Além disso, o edital relaciona as condições para

participação do certame conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

5. Em relação à minuta de Contrato de Prestação de Serviços, verifica-se que guarda legalidade

com o disposto na Lei 8.666193, contemplando as previsões do artigo 55, estando presentes

as cláusulas essenciais.

CONCLUSÃO:

Diante do atendimento dos preceitos legais, a Controladoria do Município de Marmeleiro opina

positivamente, ao prosseguimento do presente processo.

É o parecer

t--.

Luciana Arisi
Coordenadora da Unidade de Controle Interno

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.6 l5-000
E-mail: lisi13-c¡o(i?.¡:r¡rtuclstr_tt.p_r,gsrv=}r-1-jr_c_i1itc_il_q82(Jìngr:n$l9irl"pr.gq-v_.b_r - Telefone: (46) 3 525-8 107 / I 105
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Estado do Paranâ cNPJ 76.205.665/0001 -01

Av. Macali, 255 . Caixa Postal 24 . Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEp 85.615-000

Marmeleiro,22 de novembro de202l

Processo Administrativo n.o 2161202l
Pregão Eletrônico n.o 136/2021

Parecer Jurídico n.' 638/2021

I - Da Consulta

Atendendo ao disposto no artigo 38 da Lei n.o 8.666/93, os autos onde transcorïe o
procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor prego em regime de
valor global do item n.o 13612021, vieram a esta Procuradoria Jurídica paraänáiise e emissão de
Parecer.

Submete-se àapreciação o processo objetivando a contratação de empresa especializada
e habilitada com o registro no órgão técnico competente e com profissional ìécnico ìegalmente
habilitado pelo CONFEA, para realizar a fiscalização de paróela da obra de constiução de
Unidade de Saúde da Família na Comunidade Novo Progresso, referente as instalações elétricas
e de cabeamento estruturado, conforme requerimento n,o I l3l2ß2l,oriundo do Departamento de
Saúde.

a/o Olrhrrneletro

Constam nos autos até aqui os seguintes documentos: requerimentos para contratação,
levantamento de preços, manifestação do setor de contabilidade e do Departamento financeiro,
Portaria e Certificado de Pregoeiro, manifestação da controladoria intemaè minuta do edital com
os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo I-A - Localização e Projetos;
Anexo II - Modelo Padrão de proposta Comercial;
Anexo III - Modelo de Declaração Unificada;
Anexo IV - Modelo Padrão de Declaração de Enquadramento - ME/Epp;
Anexo V - Minuta de Contrato de prestação de Sàrviços;
Anexo VI - Declaração de Responsabilidade Técnica.

II - Do Parecer

A minuta editalícia de licitação na modalidade Pregão Eletrônico em análise apresenta
como objeto o a contratação de empresa especializada e ñabilitada com o registro no órgao
técnico competente e com profissional técnico legalmente habilitado peto CONFEA, pära
realizat a fiscalização de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da Família na
Comunidade Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de cabeamento estruturado.

O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integram o rol de normas gerais sobre
procedimentos licitatór'ios, quais sejam, a Lei n.o 10.520102 e a Lei n! g.666193. ¡,61W
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Av. Macali, 255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEp 95.6t5-000

A licitação na modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n.o 10.520102, em seu art. lo,
assim prevê:

"Art. lo. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será
regida por essa Leí
Parágraþ único. Consideram-se bens e serviços comuns,
para osJìns e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado".

A análise das minutas de edital e de contrato será conduzida àluzdalegislação aplicável
ao presente caso, ou sejam, a Lei n.o 10.520102, Lei n.o 8.666, de 2l de junho de 1993 e
atualizaçöes; Lei Complementar n.o 12312006 e atualizações, que versam sobre o Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e Decietos Municipal n.o L519106,
1.567107 e2.235111.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão-somente, a questões
relativas à legalidade do processo, ressalvando, portanto, que todo o procedirnento deverá
observar a legislagão supracitada, principalmente nò tocante aprazose atos essenciais, não nos
competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da
discricionariedade da administração pública ao taçar os parâmetros da contratação entendida
como necessária, bem como a forma de execução.

Verifica-se a existência de estimativa de preços contendo o preço máximo, em
obediência ao art.69, inciso II, alínea "h" da Lei n.o ß.eO'gtOl do Estado do paraná.

A Lei n." 10.520/02 que dispõe sobre o pregão e a Lei n." 8.666193 estabelecem
condições para habilitação nas licitagões a serem reaûzaãas. Nesse aspecto o edital contempla a
habilitação jurídica no item 10.5.5, qualificação econômico-frnanceira no item 10.5.6 e
regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.7. Ademais o edital relaciona as condições para
participação do certame conforme o inc. VI, do art.40 do Estatuto das Licitações.

O critério de julgamento é o de menor preço global do item, estando contemplado no
item 3.1 do edital, como determina o inciso x, dó urt. qõ dulei n.o to.szotoz.

O edital contempla, no item 5.1, aprevisão do art.48, inciso I, da Lei n.'12312006,
altetada pela Lei n.' 14712014, prevendo a realização do certame exclusivamente à participação
de microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no art.34 da Lei n.o
n.488t07.

A modalidade eleita paraacontratação está correta, uma vez que se trata da modalidade
que confere maior celeridade, resguarda a ampla competitividade, a isonomia, reduzindo
despesas burocráticas atinentes aos demais procedìmentos iicitatórios. ' --rÁ1

(ú¿--
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Av. Macali,255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8t00 - CEp 85.615-000

A celebração e formalização de contratos devem observar os ditames da Lei n.o
8.666193. De acordo com o art. 62, o instrumento de contrato é obrigatório nos casos de
concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços
estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultatiuo nor áemais
em que a administração puder substitullo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.
O $ 4" do art. 62 dispensa o "termo de contrato" nos casos de compra com entrega imediatá e
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência
técnica.

Em relação à minuta do contrato, verifica-se que contempla as cláusulas previstas no
art. 55 da Lei n." 8.666193.

Considerando as informações constantes no processo administrativo em epígrafe até a
presente data, sob o prisma estritamente jurídico, me manifesto pela continuidade dò õertame.

E o parecer.

Ederson Dalla Costa
Procurador Jurídico

oAB/PR s3,299
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

Marmeleiro,22 de novembro de202l

Parecer n'14412021

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO, a abertura
do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 13612021, que tem por objeto a contratação de
empresa especializada e habilitada com o registro no órgão técnico competente e com profissional técnico
legalmente habilitado pelo CONFEA, para realizar a fiscalização de parcela da obra de construção de
Unidade de Saúde da Família na Comunidade Novo Progresso, referente as instalações elétricas e de
cabeamento estruturado, conforme requerimento nos autos, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de
2002; do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012; da
Instrução Normativa SLTÿMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da Instrução Normativa SEGES/MP n"
03, de 26 de abrÌl de 2018; da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações; da Lei
no 11.488, de 15 de junho de 2007: do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015; aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993; Decreto Municipal n'1.519/2006, de26 de
outubro de 2006, bem como as norrnas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

Encaminhe-se ao Pregoeiro e Equipe de Apoio para necessanas.

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitajao@rnarrusì[9i-¡9.J¿eov.þ.r-l licitacaq02(¿]uatr¡s!-e_i¡o.pJ,cg:¿*ht - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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ESTADO DO PARANÁ

AVrSO DE LTCTTAçÃO
PREG^Ã.O ELETRôNICO N" 1361202I - PMM _ EXCLUSIVO PARA ME E EPP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2I6/202I-LTC
TIPO: Menor preço global por item.

OBJETO: Contratação de empresa especializada e habilitada com o registro no órgão técnico competente
e com profissional técnico legalmente habilitado pelo CONFEA, para realizar a fiscalizaçáo de parcela da
obra de construção de Unidade de Saúde da Família na Comunidade Novo Progresso, referente as
instalações elétricas e de cabeamento estruturado, conforme especificações e quantidades constantes no
Anexo I_TERMO DE REFERÊNCIA.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 23 de novembro de 2021.

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até àS 14:OO hOrAS dO diA 08 dC dEZEMbTO
de202l.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREçOS: às 14:00 horas do dia 08 de dezembro de 2021.

Para todas øs referêncías de tempo serd observado o hordrio de Brøsítiø (DF).

LOCAL: www.comprasqovernamentais.gov.br "Acesso Identificado no link - licitações".

MUNICIPIO DE MARMELEIRO

AQUISIÇÃO DO EDITAL: Sites www.comÞrassovernamentais.sov.br
www.marmeleiro.pr.gov.br.

TNFORMAçÖES: Ø6) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

e

2021

Everton
Pregoeiro Suplente

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: !jçi_tsç_aalAL¡a::$_e!-ejnl.p-!:,grlvtd_.liqilasaq(J2(¿.hau_r:_e lçjr_s.pr:ga.y-hL - Telefone: (46) 3525-8107 / 8l0S
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PORTARTA N" 6.457, DE 18 DE MARÇO DE 2021.

Nomeia Pregoeiros e Equipe de Apoio e dá
outras providências.

O PREFEITO DO VIUUCÍPIO DE MARMELEIRO, EStAdO dO
Paranâ, no uso de suas atribuigões e de conformidade com o disposto no art. 3o, IV, da
Lei Federal no 10.52012002,

RESOLVE:

Art. 1o NOMEAR os seguintes servidores efetivos para o exercício da
atividade de Pregoeiro:

Suplente.

I - Thais Vergínio Biava, Matrícula n" 1136-3: Pregoeira Titular;
II - Everton Leandro camargo Mendes, Matrícula 1393-5: pregoeiro

Art. 2o NOMEAR os seguintes servidores efetivos para comporem a
Comissão de Apoio ao Pregão:

I - Daverson Colle da Silva, Matrícula 1116-9;
II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrícula 1393-5;
III - Ricardo Fiori, Matrícula n" lB24-4;
IV - Fabiano Bassoli Donida, Matrícula 1737-0.

Art. 3o Compete ao(a) pregoeir.o(a):

I - Coordenar o processo licitatório na modalidade Pregão Presencial e
Pregão Eletrônico;

II - Realizar o credenciamento dos licitantes;
III - Receber os envelopes das propostas de preços e da documentação

de habilitagão;
IV - Promover a abertura dos envelopes das propostas de pregos, seu

exame e a classificação dos proponentes;
V - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da

proposta ou do lance de menor preço;
VI - Conduzir a sessão pública presencial e via internel, quando Pregão

Eletrônico;
VII Verificar a conformidade da proposta com 

"ÇA¿ìì[fi$& 
CÕil

estabelecidos no instrumento convocatório; O CR.lGli\¡AL
VIII - Dirigir a etapa de lances;
IX - Verificar e julgar as condigões de habilitação; i r ¡¡1i. ZgZi
X - Indicar o vencedor clo certame;
XI - Elaborar e assinar a Ata do Pregão;
XII - Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio;
Xru - Adjudioar o objeto, quando não houver recurso
XIV - Receber, examinar e clecidir sobre l.ecursos

t"r-,tI.f /,ì,.s l¡ì 4

' /r'.¡-\ritiÀ!Ulr/r
e encaminhá-los à

sua decisão;autoridade com

w-w w.marmeleiro.pr. gov. br
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XV Encaminhar os processos devidamente instruídos após a
adjudicação à autoridade superior e propor a homologação.

Art,4o São atribuições da Equipe de Apoio ao Pregão:
I - Prestar assistência ao Pregoeiro em todas as fases da licitação;
II - Zelar pela observância dos atos essenciais do pregã0, inclusive na

modalidade eletrônica, especialmente quanto aos documentos que compõem o
respectivo processo;

III - Exercer outras atividades correlatas ao procedimento licitatório;
IV - Elaborar a minuta do edital, contratos e termos aditivos;
V - Conduzir os processos administrativos especiais instaurados para

apuração de descumprimento contratual e aplicação de penalidades aos licitantes, salvo
quando houver suspeição ou impedimento.

I

Art. 5o O trabalho dos Pregoeiros e da Equipe de Apoio será remunerado
pela gratificação prevista no art. 33, incisos III e IV, da Lei no 2.096, de 23 de setembro
de2013, observado o disposto nos $$ 3o e 4o, do mesmo ar.tigo.

Art. 6o Fica revogada a Portaria no 6.258, de27 de março de2020.

Art,7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marmeleiro, 18 de março de202l

JAIR PILATI
to de Marrneleiro
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Publicado no DOE de Edição 946, de l8 de março de2021
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Conferido à: THA¡S VERGINIO BIAVA
CPF: 081.614,569-50 Município/UF: MARMELEIRO-PR
Entidade:

Evento: FORMAçAO DE PREGOEIROS: RESPONSABILIDADE
FINANCEIRA E EQUIPE DE APOIO

Data/Período: 13 DE DEZEMBRO DE 2018
Local: EGP ONLINE

Carga Horária: 16 horas

CONTEUDO PROGRAMÁTIGO:

Certif,lcarnss que O(a) participq,rìte, ço,ncf uiu o.
tlCt-¡ r.so d e. .Fo ¡:r, na.Çã o. d,e P regoei tFos", m,in i str¿rd o pe l.o

Tribunal de.Contas do Estado do Paraná

Curitiba, 16 de Janeiro de 2019

coti FIF.[ Cü]"{
t CRlGlirl¡\|"

MqdyCtlstlne Leschkau de Lemos Marchlnl
Þlretora da ,Ërcola:cle üesÙäa Pública

i i 0ui, 2021

ëoneelhelro Jêeé.Durval :Mattos do J\marel
Præsìçlenle doTrlbunaf'deGontns do Estado do FåranÉ

J.

Å:5ii{Äi LJ iì/i

#erfffierydm

,GURS-O.,PPESENcIAL çuFrso. ol.J!rN.E
P lel ñêj¡am€ ntoi,€. t€ riTìo d ê referênc¡€i

'.Publicidade. iimp(rgneçäo e ped¡dõ de
ês¿1ar.êcirneritôs'

ìs.oooaál q fr o¡¡ç¡a,66,,pro!ão
..Adiud ¡ceç.ão "q.i tìo rn elog qçã o,An utagão. a

revþgaþãor.
,,Gançöos.

H,osponsaÞlliclacf€r .clo..p¡.og19€'¡ro .o.equlp€i,.
'cl..q êÞqto

http://servicos.tce.pr.gov.brÆCEPR/Tribunal/SISEGP/SlSEGPValidarCertificado?codigoValidador=e09d993e-4f6 c4f22-b49a-
2f 527 88c9e85&n rCP F=8 1 6 1 456950
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SÚTMULADE RECEBIMENTo
DE LICENçA DE INSTALAçÃO

^^A^U_T9 ELÉTRTCA MARCHEST, CNPJ
82.27 

^0.802 
/ 000 I - 8 6 _torna p,ibtico que' recebeu

oo Lq.l, a Llcença Instalação para èervicos de
lavagem, lubrificação e polimênto de véículos
automotores a ser implantada naAv. Iguaçu, Cen_
tro, Nova Esperança do Sudoeste_pR-

^^A_qTg 
ELÉTRTCA MARCHEST, CNPJ

Y^ :27 
0 ;10] / 00,0.1 - 8 6 toma^púb l i. ó i". ii¿ .ãqr. _
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Prefeitura Municipal de Marmeleiro

AparÍr das 08:30 horas do d¡s 23 d€ novombro
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DE DISPUTADE pREÇOSj ås i4:00 homs do dla 0d ds dez€m.
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Pref€ito

ser

Totol:

nola

obseryadoas reforéncias dg

(46) 3525-E107 ou (46) 3525.810S.
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CNPJ no 11.276,518/0001-79.

qulnto) dla útil do mós

PREGÄO
PAFJq ME E EPP

10,!lr,2t&@l.lo

0€



1û9K

rlHðr

W
DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO

MUNICÍPIO DE MARMETEIRO - PARANÁ
TERçA-FEIRÀ 23 DE NOVEMBRO DE 2021 ANO: V

ATOS DO PODER EXECUTIVO
EDIÇAO N': 1116- 31 Pág(s)

Classe ll, dos mater¡a¡s or¡undos do acúmulo na estação de transbordo do Município de Marmeleiro/pR. A empresa
habilitada é:
A empTes,a CETRIC CENTML DE TRATAMENTO DE RESÍDUoS SÓLIDoS, INDUSTRIAIS E coMERCIAIS DE
CHAPECÓ LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n'04.647.090/0001-68, vencedora no item 01, perfazendo o valortotalde
R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).

Marmeleiro, 22 de novembro de 2021 .

Paulo Jair Pilati
Prefeito

TERMO DE RATIFIcAçÃo DE DISeENSA DE LtctrAçÃo No 0s4/2021

aFundamentado no lnciso ll do Art. 24 daLei 8.666/93, RATIFICO a DTSPENSA DE L|CITAÇ ÃO no o}4tz021, cujo objeto é
a contrataçäo de empresa para fornecimento de etiquetas adesivas de identificação patrimonial, atendendo as
necessidades do Departamento de Administração e Planejamento, nos termos da documentação acostada ao Processo
Administrativo no 24012021 .

A contratação deverá ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissão Permanente de Licitação
nomeada pela Portaria no 6.597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um, como segue:
Contratada: MINAS PLACA LTDA, inscrita no CNpJ no 11.276,518/0001-79.
Valor Total: R$ 1.290,00 (um mil e duzentos e noventa reais).
Pagamento: O pagamento será realizado até o 15" (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão da nota fiscal.

Marmeleiro, 22 de novembro de 2021 .

Paulo Jair Pilati
Prefeito

Avlso DE Llc¡TAçÃo PREGÃo ELETRôNtco No 1s6/2021 - pMM - Exclustvo pARA ME E
EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 216I2O2I.LIC

TIPO: Menor preço global por item.
OBJETO: Contratação de empresa especializada e habilitada com o registro no órgão técnico competente e com

-{crofissionaltécnico 
legalmente habilitado pelo CONFEA, para realizar a fiscalização de parcela da obra de construção de

Jnidade de Saúde da Família na Comunidade Novo Progresso, referente as instalaçöes elétricas e de cabeamento
estruturado, conforme especificaçöes e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE REFERÊNClA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 23 de novembro de 2021.
TÉRMINo Do RECEBIMENTo DAS p 

.
rNfcto DA sEssÃo DE DtspuTA DE PREçOS: as
Para todas as referências de tempo será obser¡tado o horário ae eràiíti4DF).LoCAL:www.com@,.Acessoldentificadonolink.licitagões'''#
AQUISIçAO_DO EDITAL: Sites www.comprasqovernamentais.qov,br e www.marmeleiro.pr.gov.br,
TNFORMAçÖES: (46) 3525-81 0@
Marmeleiro, 22 de novembro de 2021 .

Everton Leandro Gamargo Mendes
Pregoeiro Suplente

AVTSO DE LtCtrAçÃO pREcÃO PRESENCTAL No 197t2021 - pMM PROCESSO
ADM|NISTRAT|VO No 217 t2021 .LtC

MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitário por item

I

rcp
þasil

Dlárlo Oficlal Asslnado Eletronlcamente com Certlflcado padrão lCp-
Brasll e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medlda Provisórle 2200-2 do Art. 10e de 24.08.01 da tCp-B¡asil

O Munlclplo de Marmelelro dá garantle da autentlcldade deste
documento, desde que vlsuallzado ãtravés de

httÞ://www.marmeleiro.pr.Êov.brl no l¡nk Dlárlo Oficlal.
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231111202107:52 Mural de Licitações Municipais

TCEPR

110(

Voltar

'iq ! Nt (ìt(üñ¡È\ N tJrÈrf E ,ÂîM

Deta lhes processo licitatorio

Éntidade Executor? I UUrulCÍplO DE MARMELËIRO
'

,i\no* 2027

No licitação/dispensa/inexigibi lidade* r 136 i

*$* 
,

Modaliriade* I pregão

Número edital/processo* 21572g21
ii

.9.t- pr-s.Vqnl.ç.tr,!ç9..C-c. filepnl€.f!!.n9..Intp([¡.ç.1.-o..lrle¿.np.f !!.1¡.tÊ-tg le .l-e-
Instituição Financeirâ

Contrato cle Ernpréstirno

Descrição Resumida do objetor contratação de enrpresa especializarla e habifltacl¿ com o registro no órgãr:
técnico competente e com profissìonal técnico legalmente habilitado pelo

CONFEA, pôrÉJ realiz¿¡r a fiscaliza<;ão cle parccla da oþrâ rle construc¡io <jc

Unrdadldl S1úde da famlia na Comunidade Novo progresso, referente as

Forma de Avalição Menor Preço

Þotação Orçamentária* 0802 1.0301.00f,6202733903905000

Preço máximo/Referêncla rJe preco - 5.62265

tilì.

Ýi

Dat¿ì de Lançåtnento do Ed¡tãl

D¿ta da Abertura das Propostas OBIL2/ZO2L

22lttl202r

Data Registro

Datå Registro

23lLLl202L

NOVA Þata da Abertura das Propostas
i...

Datä de Lançamento do Edttal

Þata dê Abertura das Propostas

Hll itcns excluslvos par¿r ËPP/ME? SÍrn

Há cota de partlcipaøo para EPP/ME? Nåo

Trata-se de obra conl exigência de subcontratação de Epp/MË? Não

Há prioridade para aquisições de nricroempresas regionais ou locais? Nâo

i -__-
Data Cancelarnonto i

CPF: 814802893r Gggout)

Percentual de partlclpaçàio: 
1 6,66 i.t

;dhry ard{¡r

https://servicos,tce.pr.gov.br/TCEPFI/Municipal/aml/DetalhesprocessoCompra.aspx 1t1
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96,120. ESTADO DO PARANA
454524. PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO

RELAçÃO DE TTENS - pREcAO ELETRôN|CO No OOl36/202t-OOO

I - ltens da Licitação

Descrlçåo Detalhada: Flscalização de parcela da obra de construção de Unidade de Saúde da Famflla na Comunidade Novo progresso com a área
total de 86,46 m2, referente as lnstalações elétricas e de cabeamento estruturado

Tratamsnto Dlferenclado: Tipo I - Participação Exdusiva de ME/Epp/Cooperativas,

Apllcabllldade Decroto 717412010: Não crltérlo de Julgamento: Menor preço

Quantldade Total: 1 Crltórlo de Valor! Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: UNIDADE
Valor Total (R$): 5.627,65
lntervalo Mlnlmo entre Lances (Rg): 1,00

Local de Entroga (Quantldade): Marmeleiro/PR (1)

I

PREGAo ELErRÔNtco No 00i36/2021-ooo uAsG 4s4s24 231',t'I2021 15:07 (1t1)


